2ª REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA DE SAÚDE, SANEAMENTO AMBIENTAL E GESTÃO DE RESÍDUOS

BRASÍLIA-DF, 31 DE JULHO DE 2003.

Helder Naves Torres – Secretaria Executiva do CONAMA
Bom dia a todos. Eu sou Helder Naves, da Secretaria Executiva do CONAMA e em nome da Ministra de Estado e Presidente do CONAMA, Ministra Marina Silva, do Secretário-Executivo do CONAMA, Doutor Cláudio Langone, da Diretora do CONAMA, Muriel Saragoussi, damos boas-vindas e, verificado o quorum, damos início à Segunda Reunião da Câmara Técnica de Saúde, Saneamento e Gestão de Resíduos, na qual nós temos a pauta já estabelecida. Passo a palavra ao Coordenador da reunião, representante da ABES, Bertoldo Silva.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Bom dia a todos. Somente quero dizer que é um prazer estar aqui com vocês. Eu gostaria de antes de começar a atividade normal só fazer uma apresentação de cada pessoa para todos se conheceram e dizer o nome, a origem, os órgãos que pertencem. O meu nome é Bertoldo, sou Conselheiro do CONAMA e Presidente dessa Câmara.

Maria Luísa Amâncio Barbosa - CONAMA

Meu nome é Maria Luísa, sou do apoio administrativo do CONAMA.

Fátima Pianta – Secretaria Executiva do CONAMA

Fátima Pianta, Assessora da Secretaria Executiva do CONAMA.

José Alberto Rodrigues - CNI

José Alberto, representante da CNI.

Walter Françolin – Sindicato Nacional da Indústria de Rerrefino de Óleos Minerais

Muito bom dia. Meu nome é Walter Françolin e eu sou Secretário do Sindicato Nacional da Indústria de Rerrefino de Óleos Minerais o qual é diretamente interessado na revisão da Resolução CONAMA 9/93.

Dominique Louette – Secretaria Executiva do CONAMA

Eu sou Dominique Louette, sou Assessora Técnica da Secretaria Executiva do CONAMA.

Roberto Gerosa - ABRAPEX

Roberto Gerosa, ABRAPEX (Associação Brasileira do Polietileno Expandido), mais conhecido como isopor.  

Jaime Moreira - ABRAPEX

Jaime Moreira, Secretário-Executivo da ABRAPEX, São Paulo.  

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades

Sou Nadja Limeira, sou do Ministério das Cidades, coordeno o Programa de Gestão de Resíduos Sólidos, e sou Coordenadora no CONAMA do Grupo de Trabalho que está revisando a Resolução 283/2001 que trata de resíduo de serviço de saúde. Sou Relatora também dessa Câmara Técnica.

Maísa Guapyassu – Fundação O Boticário de Proteção à Natureza

Sou Maísa Guapyassu, da Fundação O Boticário de Proteção à Natureza, estou representando a ONG da Região Sul no Comitê Técnico.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Gostaria que vocês também se apresentassem.

Fernando – apoio técnico de Som

Eu sou Fernando, do apoio técnico do Som.

Mariana – Steno do Brasil
Mariana, da Steno do Brasil.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Há mais uma pessoa que chegou, eu queria que se apresentasse, nós estamos no início da identificação.

Evandro Américo Costa – Confederação Nacional do Comércio

Bom dia a todos. Meu nome é Evandro Américo Costa, da Confederação Nacional do Comércio.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
De acordo com a Ordem do Dia do trabalho, o documento já está disponível no meio de comunicação do CONAMA, e a nossa reunião foi dividida em duas etapas. Na primeira parte da manhã são os processos que se encontram em análise e discussão e na parte da tarde nós vamos ouvir a Secretaria do Ministério das Cidades que vai falar sobre a proposta da Política Nacional de Saneamento aqui nessa Câmara. Eu vou dar início aos trabalhos. Na pauta 2.1 sobre o processo de revisão da Resolução 09/93, sobre rerrefino de óleos lubrificantes usados ou contaminados, o único interessado é a SQA e o Coordenador, nosso Conselheiro da CNI, José Alberto Rodrigues, gostaria que ele fizesse o relato dos trabalhos encaminhados até hoje.

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Sucintamente, Bertoldo, tivemos a primeira reunião, como esse era um GT que já vinha do ano passado, de uma outra Câmara, nós procuramos durante a primeira reunião fazer a apresentação dos membros, procuramos caracterizar os segmentos constituintes do CONAMA, ou seja, quem representava o Governo Federal, o Governo Estadual, o Governo Municipal, as ONGs do setor produtivo e como tal, nós que somos GT, nós temos as dificuldades para que esses segmentos sejam representados. Então, nós fizemos uma primeira sugestão à Secretaria do CONAMA, assessoria Técnica, no sentido de convidar algumas representações que lá não estavam. Só lembrando, a gente reforçou o convite para a ANP, Fecombustíveis, para a ABRAS, Sindipetro, Governo do Estado de Santa Catarina, Governo do Rio de Janeiro, Governo de Minas Gerais, Governo de Pernambuco entre outros. Isso foi de uma certa forma o pessoal que a gente rapidamente se lembrou dele e que no momento se constituiria parte desse GT e que não apareceu. Depois, como foi feita a apresentação pelo Reinaldo da SQA na primeira reunião da Câmara Técnica, ele resumiu a apresentação dele naqueles pontos de conflito e em função disso, nós colocamos e destacamos e esse material todo que estou falando está no site também, esses pontos teoricamente de conflito. A gente chama de conflito, mas alguns podem ser que não sejam conflitos. São introduções novas na Resolução que estava lá. Nós colocamos aqui cinco itens dos quais o MMA inclusive apresentará algumas sugestões, e a ANP e os sindicatos apresentarão sugestões de outros itens. Complementando essa relação, eu acho que não é necessário detalhar. A gente também já durante a reunião elaborou um calendário para as três primeiras reuniões. A primeira foi dia 14 na FIESP, a segunda vai ser dia 20 de agosto, foi agendada par o dia 20 de agosto no IBP, e a gente já tinha marcado a 3a , preliminarmente, para o dia 10 de setembro, como a de agosto andou um pouco para frente, mas a gente vai ter que remanejar para o dia 10. Perfeito? Então, resumidamente a gente fez isso e uma preocupação que a gente tem também é o problema de fiscalização. Então, a gente se preocupa muito, o sistema está fluindo, mas nós achamos que temos ainda alguns problemas em nível de fiscalização. A coisa poderia andar melhor se a fiscalização fosse mais atuante. E uma outra coisa que a gente está, isso agora já vem com a recomendação geral, a gente precisa lembrar que toda Resolução tem um tempo de maturação e tem um tempo de implementação. A gente precisa acordar isso internamente em função da situação atual, do cenário atual, um período de implantação dela, ou seja, até promovendo seminários se for o caso junto aos órgãos ambientais para não simplesmente distribuir um papel genérico, mas que esse papel venha junto com uma série de conteúdos para uma melhor interpretação e para um nivelamento dessa interpretação, que dependendo do órgão ambiental em função da leitura que é feita cada um acha de um jeito e isso sempre é possível porque a língua portuguesa é muito rica e a mudança simplesmente de uma vírgula causa uma interpretação diferente. Por isso que nós temos um monte de advogados.  Então, resumidamente, eu acho que é esse o informe que a gente teria a dar sobre essa primeira reunião e estou à disposição de vocês. Se vocês quiserem fazer alguma pergunta sobre esse assunto a gente poderia detalhar um pouco mais.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
A palavra está em aberto. Se alguém quiser. Nesse cronograma que está pré-estabelecido, qual é o prazo que você acha que vai...?

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

A gente tem expectativa que durante seis meses a gente conclua.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Nós estaríamos falando do final de dezembro?

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

No fundo eu não queria antecipar nada, mas eu acho que a gente talvez possa para a última reunião de dezembro colocar isso em pauta da Plenária.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Então a reunião do grupo acabaria pela tua leitura bem antes?

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

É, por isso eu estou te falando que não queria antecipar. Foi a primeira reunião, você sempre tem alguns pequenos ajustes a fazer porque cada um chega com uma expectativa diferente. Outra coisa importante é a expectativa de cada um. É bom lembrar que a Resolução é um instrumento com âmbito limitado. Você não pode achar que todos os problemas do setor estão resolvidos porque você vai fazer uma revisão da Resolução. Então, a gente que fez isso, na abertura do GT qual é a expectativa de cada segmento para balizar um pouco, ou seja, a gente queria dizer que não é a Resolução que vai resolver esse problema.  

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Pessoal, eu gostaria que a gente se identificasse porque está sendo gravado. Então, só lembrando o nome e o órgão porque está sendo gravada a nossa reunião, para efeito de gravação.  

Walter Françolin – Sindicato Nacional da Indústria de Rerrefino de Óleos Minerais

Novamente para rememorar, meu nome é Walter Françolin, sou Diretor-Secretário do Sindicato Nacional da Indústria de Rerrefino de Óleos Minerais. Essa revisão da Resolução 9/93 diz muito de perto ao da atividade que nós representamos. Por força dessa Resolução que já está em vigor desde 1993, portanto praticamente há quase dez anos, há uma determinação expressa para que todo óleo lubrificante usado ou contaminado seja recolhido. É evidente que sob o ponto de vista ambiental, esteja onde estiver essa substância deverá haver um cuidado por parte dos agentes envolvidos na coleta desse material e nós temos encontrado muita dificuldade para cumprir a nossa parte dentro da Resolução na Região Norte-Nordeste por problemas de densidade e espaçamento. A atividade de coleta de óleo lubrificante usado é muito esparsa e é como se um caminhão coletasse óleo lubrificante usado ou contaminado em praticamente uns cem mil pontos aproximadamente dentro do território nacional. Hoje, nós estamos cobrindo 4320 municípios, mas nós queremos cobrir a totalidade e estamos encontrando algumas dificuldades inclusive no que se refere à forma de aplicação e interpretação da Resolução, e é daí porque achamos muito oportuno que essa revisão venha realmente a acontecer, separando e fixando os pontos controvertidos e estabelecendo realmente um mecanismo de ação e uma uniformização, o que é mais importante, em termos de interpretação desse texto legal. Nós temos sentido que alguns órgãos estaduais e ambientais têm interpretado de maneira diferente, alguns deles fazendo uma interpretação muito benéfica, outros fazendo uma interpretação um pouco rígida a respeito do conteúdo da Resolução e achamos que a revisão talvez seja o foro adequado não só para corrigir determinadas arestas como principalmente para divulgar no sentido amplo de entendimento uniforme a respeito do que propõe, qual seria o alcance da Resolução, a finalidade e o por quê da sua própria existência. Então, estamos muito felizes com a coordenação do Doutor José Alberto, que tem procurado conciliar os diversos interesses porque naturalmente quando há um conflito, a participação do mediador é muito importante e ele tem conduzido de forma muito brilhante esse aspecto e achamos que vamos avançar significativamente, e quero crer mesmo que dentro de seis meses nós consigamos chegar a um resultado final, e ter aí um ponto de partida um pouco mais consistente a respeito desses pontos que ainda estão pendentes de averiguação. Muito obrigado, senhor Coordenador.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Gostaria que as pessoas que chegaram se identificassem, nós já começamos a reunião, estamos no primeiro ponto de pauta.

Luís Antônio Coelho - ABINEE

Meu nome é Luís Antonio Coelho, eu sou Diretor da ABINEE. A presença nossa aqui corresponde à verificação do processo que trata da discussão sobre o tema da Resolução 257.

Jaime Moreira - ABINEE

Jaime Sinamon, Vice-Diretor da ABINEE.

José Mariano – ABINEE

José Mariano, também do Grupo Setorial de Pilhas da ABINEE e o objetivo de estarmos aqui é discutir o mesmo tema.

Eduardo Dias - ABINEE

Eduardo Dias, faço parte da ABINEE e estou junto com o pessoal do Grupo Setorial de Pilhas.  

Susana Costa - ABINEE

Suzana Costa, eu também faço parte do Grupo Setorial de Pilhas da ABINEE.  

Valéria Silva Paião - ABINEE

Meu nome é Valéria e também faço parte do Grupo Setorial de Pilhas.

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Bertoldo, eu acho que para esse item primeiro é o suficiente o que a gente tem para comentar. Se vocês tiveram mais alguma dúvida específica a gente pode esclarecer.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Não havendo mais nenhuma manifestação, eu tenho certeza que o José Alberto está conduzindo os trabalhos de forma brilhante e eu digo para ele o seguinte: que você sabe tão bem quanto eu que não precisamos ter muita pressa. Se não pudermos concluir em dezembro, mas que tenhamos um bom documento no final. Você sabe avaliar o momento certo para isso.  

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Efetivamente a gente quer lembrar o problema da governabilidade do CONAMA. A gente faz uma meta inicial, se a gente alcançar, ótimo, se não alcançar a gente espera o momento mais oportuno para apresentar essa revisão.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Então vamos dar prosseguimento e vamos passar para o item 2.2 da pauta referente ao processo que dispõe sobre a destinação final de resíduos da construção civil. O interessado foi o Doutor Paulo Nogueira Neto sobre uma deliberação de proposta de revisão da Resolução 307 e para esse assunto específico, dessa demanda juntamente com a do gesso, que é a pauta seguinte, a primeira reunião definiu, naquele momento, abrirmos um Grupo de Trabalho de uma forma especial e extraordinária para que em um único dia tentássemos buscar o fechamento e entendimento da discussão temática da Resolução 307. Isso aconteceu no dia 14 desse mês e tivemos uma reunião que foi dividida em dois momentos, um momento onde na parte da manhã se discutiu sobre o gesso, onde as partes interessadas estiveram presentes, e na parte da tarde nós discutimos sobre o amianto. No que diz respeito ao amianto foi definido após ampla discussão e por consenso de nós não fazermos uma revisão específica da Resolução 307 no item amianto. Houve um consenso dos riscos que o amianto causa após o seu uso e a sua degradação, mas ele não ficou classificado dentro do grupo, e então se abriu uma proposta e vai sair uma proposta de Resolução que está já no site desde após a reunião aonde nós classificamos o resíduo de amianto da construção civil como o Grupo Classe D da Resolução 307. Com isso a gente resgata esse assunto, eu coordenei esse Grupo de Trabalho pessoalmente e gostaria então de ler essa Resolução para os Conselheiros analisarem. Eu não sei se todos os Conselheiros chegaram a ler a proposta de Resolução. Eu vou fazer a leitura desse documento. Se apagar a luz é melhor. A gente vai fazer a leitura do documento que foi aprovado em consenso nessa reunião do GT. Eu penso que podemos dispensar o cabeçalho que é geral. Considerando o previsto na convenção de Basiléia sobre o Controle dos Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e seu Depósito, promulgada pelo Decreto Federal 875, de 19 de julho de 1993, que prevê em seu artigo 1º, item um, alínea “a” e anexo I, que considera o resíduo de amianto como perigoso e pertencente à classe Y 36; considerando que a Resolução CONAMA 235, de 07 de janeiro de 1998, que trata da classificação de resíduos para gerenciamento de importações, que classifica o amianto em pó (asbesto) e outros desperdícios de amianto como resíduo perigoso Classe I de importação proibida, segundo o Anexo X; considerando o critério de Saúde Ambiental número 203 de 1998, da Organização Mundial de Saúde (OMS) sobre amianto crisotila, que afirma entre outros que a exposição ao amianto crisotila aumenta os riscos de asbestose, câncer de pulmão e mesotelioma de maneira dependente em função da dose e que nenhum limite de tolerância foi identificado para os riscos do câncer, resolve: Artigo Primeiro: os resíduos dos produtos oriundos do amianto ou asbesto, ou ainda de demais materiais que o tenham como contaminante, aplicados na construção civil, são enquadrados na Classe D para efeito da aplicação do Artigo Terceiro da Resolução 307, de 05 de julho de 2002. Artigo Segundo: esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. O assunto está em aberto para o debate.  

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Bertoldo, a pergunta que se faz no fundo é mais de texto, não de mérito. Ela é auto-aplicável? O Artigo Segundo diz que ela entra em vigor de imediato.  Ela é auto-aplicável?

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
É, porque a Resolução 307 tem um ano para se adequar aos procedimentos definidos pelos planos de gestão de resíduos e então ela entraria nesse contexto da validade da 307, que a aplicação é após um ano. A Resolução 307 tem um prazo de um ano, ou seja, até julho, são dois anos, até julho de 2004 para entrar em vigor, para os municípios, as unidades de construção civil se ajustarem a essa Resolução. Então ela entraria dentro desse cronograma.  

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

A minha dúvida é que os órgãos ambientais podem ter dúvida de interpretação.  Você está com o texto geral da anterior e está com essa complementando. Se você focar que nem eu foquei só o Artigo Segundo sem o contexto geral, para mim essa Resolução nova entra em aplicação imediata, mas está no bojo da outra que tem um cronograma. É essa a dúvida que me suscitou.  Eu tenho essa dúvida. Só estou com dúvida.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Na realidade, o que se pensou? Não se deve mexer na 307 como está hoje. Eu acho que essa aplicação imediata deveria remeter ao cronograma da original, da 235. É essa a minha sugestão agora como solução. Se você colocar que no Artigo Segundo a implantação dela obedecerá ao critério já colocado na anterior, não precisamos nem da anterior. O critério é aquele que já está disposto.

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Repete para mim só para gente tentar montar uma redação.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
No Artigo Segundo, o que diz lá? Que entrará em vigor na data da publicação. Ela entrará exatamente como o disposto na Resolução 307.  

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Então, a proposta de substituição do Artigo Segundo é a seguinte: essa Resolução entrará em vigor como o disposto na Resolução 307, de 5 de julho de 2002. 

Fárida Ximenes – CONAMA

Tem que fazer referência ao Artigo...

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Bertoldo, eu acho que não precisava entrar nesse detalhe agora. Depois, isso vai passar para a Câmara de Assuntos Jurídicos junto com a Assessoria...

Fárida Ximenes - CONAMA

Eu acho que cabe aqui deixar bem claro. Eu acho que não custa a gente sair dessa Câmara com o texto redondo, e eu estou falando isso porque talvez o trabalho que eu esteja fazendo no Conselho...as coisas que são deixadas para depois ficam até para depois do Plenário, e vão para o Diário Oficial e depois não chega...  É um detalhe que a gente pode pesquisar agora na 307.

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Eu acho que não precisa detalhar. Acho que simplesmente puxa a Resolução e atende...  Bertoldo, o Walter está falando aqui o seguinte: pelo o que eu entendi, se eu entendi correto, o Artigo Segundo não precisa porque o Artigo Primeiro já encerra tudo.  Ele já puxa o Artigo quanto à aplicabilidade também. Então, o Artigo Segundo nem precisa.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Mas ela entra em vigor para ser classificada como...

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

O Artigo Primeiro por si só já encerra tudo.  

Fárida Ximenes - CONAMA

Com certeza, tem que explicitar no Artigo sempre a vigência.

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Puxa lá o Artigo Primeiro que você colocou.  

(Intervenções fora do microfone. Inaudíveis).

Walter Françolin – Sindicato Nacional da Indústria de Re-refino de Óleos Minerais

Para mim é um simples enquadramento dessa substância dentro de uma Resolução maior regida pelo Artigo Terceiro e naturalmente vai ser aplicado quando a Resolução 307 entrar em vigor. Sem dúvida. A leitura e interpretação que eu faço é que da forma como está colocado essa Resolução só será aplicada quando entrar em vigor a Resolução 307, de modo que para efeito da aplicação do Artigo Terceiro é que essa substância será enquadrada e considerada.  Não vejo necessidade de alteração na minha forma de ver.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Então, eu gostaria que os Conselheiros votassem essa proposta para nós encaminharmos a deliberação dela.

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Bertoldo, eu aprovo o encaminhamento. 

Maísa Guapyassu – Fundação O Boticário de Proteção à Natureza

Eu também aprovo o encaminhamento.  

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades

Aprovo o encaminhamento.  

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Então o grupo também aprova?  Então fica aprovado o encaminhado para a Câmara Jurídica ver a questão legal. Passando para o item 2.3 da pauta, onde também é referente a essa Resolução 307, solicita a alteração da Resolução 307 que dispõe sobre a destinação final de resíduos da construção civil referente ao gesso. O interessado foi o Governo do Estado do Pernambuco e essa proposta de revisão pede para adequar o gesso como produto passivo de reciclagem, e a Resolução trata o assunto como o gesso dentro da construção civil como um produto ainda de tecnologia não suficientemente segura para sua reciclagem, e ela define que permite só uma reciclagem desse produto como material reciclado após um conhecimento maior tecnológico sobre esse assunto. A reunião foi feita no dia 14 no período da manhã. O Governo do Estado de Pernambuco, com o pessoal do Instituto de Tecnologia do Estado que foi interessado estiveram, fizeram a exposição. Houve também pessoas técnicas de São Paulo que também fizeram a exposição. Trouxemos também para discutir o assunto para os dois casos membros do grupo do GT que deu origem a essa Resolução. O assunto foi amplamente debatido, no final verificou-se que não houve nenhum documento do Estado de Pernambuco ou dos interessados que mostrasse qual era o limite de concentração que poderíamos usar nesse processo. Como eles não tinham essa definição e nós precisávamos que trouxessem para cá essa discussão, houve um consenso naquele momento de que não se altere a Resolução até que tenham esse domínio. Isso foi acordado e consensado. O representante de Pernambuco disse que ía trazer no segundo momento alguma discussão sobre esse assunto e nós estaríamos abertos a uma nova discussão desde que trouxesse esse assunto. Então encerrou a discussão nesse momento e não se modificou o Artigo que trata sobre o gesso dentro da Resolução.

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Bertoldo, eu queria enfatizar alguma coisa que geralmente passa despercebida por nós e tenho insistido com certa veemência.  Nós decidimos de uma certa forma não alterar essa Resolução em função desse pedido. O que não está claro é o seguinte: eu sempre falo que é necessário instruir o processo. A gente nunca nega a palavra e tentativa de montagem de uma revisão de uma Resolução do GT, só que a gente está vendo em algumas circunstâncias que não há o devido suporte técnico, fica no anseio ou na expectativa simplesmente de um setor. O que eu reitero novamente é o seguinte: seria interessante que as pessoas com essa intenção antecipadamente viessem ao CONAMA com uma postura escrita, devidamente fundamentada que nós, enquanto Conselheiros, recebêssemos isso antecipadamente, que a gente pudesse consultar nossos especialistas, que eles se manifestassem e aí seria muito mais tranqüila a discussão nesta Câmara se todos nós estivéssemos preparados para essa discussão. A pessoa às vezes chega aqui de afogadilho, a gente dá a palavra, não foi uma vez, nem duas vezes, nem três vezes, essa pessoa começa colocando as coisas como um mero informe e no meio dessa situação ela pede que a gente faça um GT, a gente fica olhando um para a cara do outro porque a gente não conhecesse o assunto, não sabe como é e o cara fala “não, vamos fazer um GT”.  E aí como é que fica? Então a gente acha que é muito mais plausível a pessoa colocar isso por escrito, mandar para a Secretaria do CONAMA, a Secretaria do CONAMA distribui para nós e nós nos aconselhamos com quem entende do assunto e aí a gente vem já com a posição já pré-definida, se for para montar um GT a gente monta, se for para fazer revisão a gente faz e se for para a gente mandar para arquivo a gente manda, com uma certa tranqüilidade e a gente sabendo do que está falando e do que está decidindo. Perfeito?  É isso só.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Eu só gostaria de lembrar ao José Alberto que o Governo do Estado de Pernambuco mandou um documento justificando a necessidade dessa modificação pedindo a criação. A única coisa que ele no documento não encaminhou foram os critérios definidos.  

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Nós não fomos informados, não recebemos o material.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Concordo com você que não houve a disposição. Mas foi a primeira reunião da Câmara e passamos para um processo de definição.

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Perfeito, é que esse tipo de abordagem, porque eu sou remanescente dessa Câmara, então no fundo eu estou avisando o que vinha se sucedendo.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Fica então como palavra de ordem usar esse procedimento, mas ficou assim aprovado e gostaria de colocar em votação esse encaminhamento do GT também, da não aprovação, inclusive tem o relatório que está disponível da não aprovação porque não houve nenhum fato que justificasse aos interessados os limites pré-estabelecidos e a partir do momento que houver esse documento...

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Deixa-me fazer uma outra pergunta que sempre causa polêmica. Quem fez essa correspondência foi o Governo de Pernambuco? Ele vai receber um documento oficial dessa Câmara dizendo o resultado? 

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Sim, após deliberarmos isso acontece.

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Estou dizendo isso porque, como a gente sabe quem fez a correspondência...a gente até verbalmente sabe que a pessoa vai atender a nossa Resolução, mas tem outros casos em que se tratando de Ministério Público que às vezes fica algo muito vago quanto a quem vai responder a esse expediente. É isso que eu estou lembrando e aí eu estou te falando não em nome da Câmara, mas até em nome da Assessoria que chia quem vai escrever essa carta. Perfeito, Fárida?

Fárida Ximenes – CONAMA

Perfeitíssimo, Conselheiro.
Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Então nós podemos aprovar procedimento e botar em votação que tanto o gesso como qualquer aprovação, os interessados vão ser informados com certeza da nossa decisão no Parecer final. Então, gostaria de botar em votação.

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Sem mais nada a acrescentar, eu proponho que não devemos mais revisar a Resolução.  

Maísa Guapyassu – Fundação O Boticário de Proteção à Natureza

Eu concordo.  

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades

Eu voto também para não aprovar.  

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES

Então, foi votada a manutenção da decisão do Grupo de Trabalho e pela não alteração do gesso e só lembrando que nós mandaríamos tanto para todas as decisões nossas como já é procedimento da casa e informaremos aos interessados a decisão dessa Câmara Técnica. 

O item seguinte da pauta, item 2.4, trata da revisão da Resolução do CONAMA sobre resíduos de saúde, a 283, e na primeira reunião da Câmara Técnica foi definido como a Coordenadora do Grupo a engenheira Nadja e gostaria de passar a palavra para ela fazer uma exposição do andamento do trabalho.  

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades

É apenas um relato breve. O grupo se reuniu no dia 15/07, o grupo técnico instituído para rever a Resolução 283 e nessa oportunidade foi levado ao grupo uma proposta inicial já previamente discutida por diversas instituições do Governo Federal que estão afetas ao tema. Seria o Ministério das Cidades através da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, a ANVISA, o Ministério do Meio Ambiente e a FUNASA. Essas quatro instituições tiveram uma reunião prévia e começaram a discutir os pontos, diversos pontos dessa Resolução que estariam passíveis de reformulação e isso resultou em uma proposta inicial a ser discutida no grupo no dia 15. Então, essa proposta inicial já com algumas contribuições que versaram basicamente sobre a questão da classificação, foi feita toda uma incorporação de tópicos e uma proposta de exclusão de alguns termos da Resolução para que ela ficasse mais ajustada e mais harmonizada, ficasse uma Resolução mais moderna e adequada.  Essa proposta foi levada ao grupo e o grupo entendeu que deveria, foi muito questionada inclusive pela ANVISA que na verdade deveríamos estar partindo inicialmente nessa proposta de até afinar os conceitos sobre resíduos de serviços de saúde, classificação dos conceitos, a questão dos parâmetros, a questão de toda uma terminologia para ficar uniforme e depois disso é que passaríamos então a rever os itens da Resolução. Isso ficou acordado. Toda essa discussão se focou em torno de estar havendo uma harmonização entre a Resolução 283 e trazer a ela também os pontos considerados positivos da RPC 33 da ANVISA. Na verdade, o que se começou a discutir naquela primeira oportunidade foi toda uma compatibilização das Resoluções que afetam o tema. Então, na verdade a proposta do grupo foi de tentar trazer uma Resolução que atendesse a todas essas questões que estão colocadas nas diversas Legislações existentes sobre o assunto e foi muito polêmica a reunião, houve muita discussão, houve muita polêmica em si, mas o grupo marcou uma próxima reunião para o dia 28 de agosto, agora para avançar na discussão e nesse dia, no dia 15 nós já ficamos com uma proposta já com algumas colocações, algumas colocações propostas pelo grupo e para tentar concluir na próxima reunião do dia 28. A idéia é que depois dessa revisão final seja levada a proposta da 283 já revisada para a Assessoria Jurídica do CONAMA para dar um posicionamento final. Então, seriam esses os enfoques que eu teria a colocar. O CONAMA já tem uma primeira proposta que acho que não vale a pena a gente ler aqui, mas quem estiver interessado a gente pode voltar e esclarecer o que for necessário.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Eu queria simplesmente enfatizar as palavras da Nadja. Efetivamente há um problema de competência entre os Ministérios que gerou esse conflito. Apesar das preliminares que vocês fizeram, isso não chegou consolidado e foi levado para essa primeira reunião. Depois disso é bom lembrar que acabando o GT vem para esta Câmara, não passa para os Assuntos Jurídicos, tem que passar por aqui. Esse é o fluxo normal.

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades

Eu esqueci desse detalhe, esse detalhe eu realmente omiti.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Tem que passar primeiro por aqui. Eu acho também que por volta das partes envolvidas deve haver uma convergência porque é um interesse de todos. Então era basicamente isso que eu tinha para falar.  

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades

Eu queria acrescentar também alguma coisa. O Ministro da Saúde apresentou oportunamente a todos os Ministérios envolvidos com o tema a proposta da RPC 33. Então, está em nossas mãos assim como também no Meio Ambiente a proposta da Resolução e o próprio Ministro da Saúde pede que o Ministério das Cidades e o Ministério do Meio Ambiente revejam a Resolução 33 à luz da proposta 283 do que está sendo discutido na Câmara Técnica do CONAMA e pede para que os Ministérios dêem toda uma contribuição, quer dizer, casou o interesse do próprio Ministro da Saúde de adequar a Resolução 33 ao que diz a 283 no momento que o CONAMA também está discutindo essa Resolução 283 à luz de todas as demais legislações existentes. 

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Mais algum esclarecimento? Nadja, eu gostaria só que você reforçasse para nós, essa foi a primeira reunião, eu assisti parte da reunião, uma reunião que foi bem concorrida, quase foi pequeno o auditório aqui embaixo e acho que vai ser uma discussão bem calorosa, mas você conduziu muito bem a reunião e conseguiu gerenciar os conflitos não deixando perder o foco do nosso objetivo do CONAMA. A próxima reunião, quando é que está marcada?

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades

Está marcada para o dia 28 de agosto. Vai ser o dia inteiro e nós esperamos estar avançando porque a partir do momento que houve o consenso de nós pararmos de discutir na reunião artigo por artigo, a ANVISA questionou muito que estava havendo muito problema de entendimento de conceito. Sem isso eles até acho que tinham muita dificuldade de estar participando da reunião e então eles propuseram e foi acatado pelo grupo de nós estarmos começando a discutir inicialmente, antes de discutir a Resolução propriamente dita, da questão toda da classificação dos resíduos, de toda uma terminologia conceitual para que na hora que voltássemos, retomássemos a discussão artigo por artigo, pudesse estar tudo afinado. Então isso foi aceito e é o que foi colocado. 

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Então está correto. A minuta está à disposição no site do CONAMA, na versão número um, eu acredito que vamos ter mais e mais versões, deve chegar a oito ou sete, mas pelo calor da discussão deve ter um afinamento muito grande essa Resolução. O informe foi dado, agradeço a nossa Conselheira que está de férias e veio aqui hoje cumprir essa obrigação e vamos aguardar o encaminhamento dessa Resolução, mas acho que nesse ano ela não acaba.

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades

Não, eu acho que nesse ano vai ter ainda muita discussão e esperamos avançar bastante na próxima reunião. Seria isso.  

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Nós vamos entrar no próximo item da pauta, o item 2.5 da pauta que trata sobre o assunto da destinação final de pilhas e baterias. O interessado foi a Secretaria de Qualidade Ambiental nos Assentamentos Humanos e a proposta de revisão da 257 foi apresentada pelo proponente. Só fazendo uma rápida retrospectiva do que aconteceu na primeira reunião do GT, quando nós instalamos essa Câmara, quando foi instaurado esse assunto, estava em pauta de reunião definida pelo Ministério uma série de pautas de reuniões, entre ela foi incluído esse item e na época não tínhamos recebido em tempo hábil esse assunto em pauta, ele foi incluído posteriormente da disposição. O José Alberto lembrou isso em um momento muito oportuno, mas foi feita uma exposição pela SQA, pelo Reinaldo, aonde colocou alguma necessidade de revisão desse processo. Nós tomamos a decisão, como não tínhamos conhecimento suficiente ainda para passar para essa reunião uma discussão mais aprofundada sobre o assunto. Então, nós discutimos essa reunião e nesse meio de tempo eu recebi uma correspondência, não vou ler toda, mas depois posso colocar à disposição. Tem cópia aqui. Então, é uma correspondência de 4 de julho que foi encaminhada à minha pessoa como Presidente da Câmara Técnica, é um documento assinado pelos diversos representantes do setor de pilhas e baterias, inclusive pela Associação Brasileira da Indústria de Elétrica e Eletrônica aonde se manifesta pelo posicionamento da não abertura de discussão desse grupo de trabalho. Gostaria de passar a palavra para algum representante do setor para poder se manifestar sobre essa correspondência.

Luís Antônio Coelho - ABINEE

Meu nome é Luiz Antonio Coelho, sou Diretor do Grupo Setorial de Pilhas e Baterias da ABINEE e eu gostaria de fazer uma pequena retrospectiva porque já estive várias vezes nas Câmaras Técnicas do CONAMA discutindo esse assunto, e também na CETESB, porque esse grupo de discussão sobre recolhimento de pilhas e baterias iniciou em 97 na CETESB e durante dois anos tivemos discussão com o representante do Ministério do Meio Ambiente, que era o Relator da proposição da Resolução e depois participamos várias vezes das Câmaras Técnicas aqui em Brasília e finalmente foi apresentado ao Conselho o pedido de votação da Resolução. Bom, o que aconteceu nesse período eu gostaria de contar porque muitas pessoas aqui não conhecem o assunto e muitas vezes ficam certas falácias em relação a esse assunto. O objetivo da Resolução 257 era dar uma destinação adequada às pilhas e baterias que contivessem na sua formulação chumbo, cádmio e mercúrio e o que acontece é o seguinte: chegando mais perto agora, no ano passado, a Promotoria do Rio Grande do Sul, que não foi a primeira Promotoria que nos chamou a dar explicações, solicitou ao CONAMA que fizesse uma revisão da Resolução baseada em um relatório que tinha sido emitido pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, o Departamento de Engenharia dessa universidade, e por um órgão ambiental do Rio Grande do Sul. Naquela ocasião, logo após viemos aqui junto ao CONAMA e fizemos apresentação das nossas justificativas contrapondo o que estava escrito naquele relatório, porque ele primeiro falava sobre o seguinte, a Universidade do Rio Grande do Sul trazia a seguinte informação: que as pilhas tinham chumbo, cádmio e mercúrio e, portanto, elas poluíam os lençóis freáticos, o solo e colocavam em risco a população e tudo mais. O primeiro ponto é o seguinte: essas pilhas às quais a gente está se referindo, que é o Artigo 13º, que são as pilhas comuns que são zinco manganês e a alcalina manganês, não têm nem adição nem de cádmio nem de mercúrio mais.  As empresas investiram trinta milhões de dólares para poder eliminar esses metais e isso pode ser comprovado porque o próprio Ministério do Desenvolvimento nos concedeu sistemas de importação de máquinas com isenção de impostos devido a que nós somos um setor altamente exportador, trazemos dólar para o país e com isso trazíamos uma nova tecnologia, ou seja, eliminação definitiva desses dois metais. O que resta finalmente é que em algumas pilhas resta chumbo, mas qual é a quantidade de chumbo que está se falando? Está se falando em quatrocentos quilos por ano decorrente de setecentos milhões de pilhas que são descartadas no ambiente. Para vocês terem uma idéia, existe uma empresa eletroeletrônica há pouco tempo em Manaus que eliminou o chumbo da solda dos seus circuitos eletrônicos e transferiu para a prata. Essa empresa que representa 10% da participação de mercado de televisores do país, ela economiza por ano quinze toneladas com essa mudança de tecnologia. O fabricante de televisão consome em média se ele tele 10% de participação no mercado 150 toneladas, enquanto está se falando em setecentos milhões de pilhas que se descartam no meio ambiente, em quatrocentos quilos mais ou menos, ou seja, mais ou menos uma caixa d'água de quinhentos litros. Então, veja bem, as empresas fizeram grande investimento, as empresas fizeram recolhimento das pilhas que estão submetidas segundo a Resolução, existe um sistema de recolhimento, as indústrias encaminharam aos revendedores de pilhas e baterias materiais para serem embaladas as baterias usadas, aquelas baterias que têm que ser recolhidas. Quais são que têm que ser recolhidas? As baterias de chumbo ácido, que têm um grande conteúdo de chumbo, que são as baterias veiculares, baterias industriais, baterias de sistemas de no break, de sistema de iluminação de emergência e tudo mais, essas baterias de automóveis que normalmente a gente leva o carro para trocar a bateria em uma oficina e eles ficam com a bateria lá.  Por que ficam com a bateria? Porque o chumbo é um metal que não é muito abundante no Brasil. O Brasil para produzir baterias de chumbo ele precisa importar chumbo virgem e vocês sabem muito bem que a sucata de chumbo está proibida de ser importada no Brasil, nós temos que importar chumbo virgem.  O processo de reciclagem de chumbo que é relativamente fácil e economicamente viável, o próprio fabricante da bateria tem interesse em recolher. Então, se alguém tiver bateria parada pode enviar para o fabricante porque é economicamente viável em função desses problemas econômicos. A bateria de níquel, cádmio, que normalmente é usado ou para fins industriais e nesse caso a indústria que compra bateria industrial que é uma bateria de duzentos quilos muitas vezes, ao final da vida útil devolve ao fabricante, que há uma ligação bilateral entre o fabricante e o usuário porque o conteúdo de cádmio é muito grande nessas baterias e é economicamente interessante porque o cádmio também é um metal caro. Qual é a bateria que sobra nessa brincadeira? É a bateria de telefone sem fio, que é uma bateria pequena.  Essas baterias estão sendo recolhidas. Existe no site do Ministério do Meio Ambiente as empresas que são obrigadas a recolher, eles têm no site do Meio todo o cadastro das empresas, do comércio que deve promover o recolhimento e encaminhar à indústria. Isso foi feito um trabalho com todas as empresas, seja em bateria de celular, seja em outros tipos de baterias e no Ministério do Meio Ambiente. Nesse período todos nós nos submetemos aos laboratórios indicados pelo Ministério do Meio Ambiente provando que as baterias estavam dentro de certos limites. Nós criamos sistemas de recolhimento para as baterias que devam ser recolhidas, nós prestamos todas as informações em nível de quantidade de importação, quantidade de produção, para que destinação, percentagem de recolhimento e destinação final adequada. O que está se sabendo é que as baterias de níquel e cádmio estão sendo encaminhadas a aterro classe 1 porque não existe sistema de reciclagem no Brasil confiável. E as baterias de chumbo são encaminhadas de acordo com a Legislação para a reciclagem. Então, veja bem.  O descarte da pilha é difuso, ela é muito picada, a pilha é um produto muito pequenininho, é muito difuso. O Brasil tem mais de cinco mil e quinhentos municípios. Fica difícil você fazer um sistema de coleta. Segundo problema: haverá um aumento enorme do custo e eu lembro a vocês o seguinte: segundo o próprio Ministério do Meio Ambiente, ele assume que 60% das baterias que estão no mercado são contrabandeadas, falsificadas ou compradas superfaturadas e nós que recolhemos baterias e pilhas muitas vezes recolhemos pilhas e baterias falsificadas e que somos obrigados a encaminhar para destinação final adequada. O custo é nosso e o ônus, e o próprio Ministério do Meio Ambiente assume que existem 50% de baterias falsificadas no mercado.  Como exemplo, eu estive em Uberlândia, quem morar perto pode ir lá, e no Shopping de Goiânia eu comprei e vou entrar com representação no Ministério Público falando o seguinte: uma determinada loja de certa projeção dentro desse Shopping só tinha pilhas contrabandeadas. Por que? Primeiro que boa parte das cartelas não tinham nenhuma indicação em Português. Segundo: não tinham indicação do que fazer com a pilha após o uso, não tinha indicação do importador, o que para mim configura que houve uma importação ilegal. O sujeito é obrigado inclusive por Legislação do IPI identificar o importador e até o país de origem. Então, essas irregulares todas foram compradas. A coisa era assim tão revoltante que tinha uma pilha que era um saquinho de plástico com uma pilha níquel cádmio ali dentro com uma cartelinha em cima dizendo assim: Vitória, era talvez o nome da empresa, CNPJ número tal, e eu comprei com nota fiscal essas pilhas e tenho essa documentação comigo e não é a primeira vez. Comprei pilhas no Rio, comprei pilhas em São Paulo, se vocês quiserem vamos para São Paulo e vocês descobrem que o volume de pilhas do mercado e enquanto as pilhas estavam no mercado informal nós não estávamos preocupados, mas agora está no mercado formal e o que nos preocupa não é só quem tem que pagar pelo recolhimento disso, nós estamos perdendo mercado. O Brasil hoje tem saldo positivo na operação de pilhas. O segundo questionamento dizia o seguinte: que as pilhas contaminavam a lama das estações de tratamento com chumbo, cádmio e mercúrio. Então, mercúrio e cádmio não tem mais, então a pilha está fora disso, se as pilhas não têm mais como é que vou contaminar. Mas mesmo que todas as pilhas fossem jogadas nas estações de tratamento, eu apresentei dados de técnicos da SABESP naquela ocasião dizendo o seguinte: que a estação de tratamento de Barueri, em São Paulo, que é a maior estação de tratamento de esgoto da América Latina, após a obtenção do lodo, com pilha ou sem pilha, ela apresentava índices de chumbo, cádmio e mercúrio que davam motivos a classificar esse resíduo como classe três, como resíduo inerte e que esse resíduo poderia ser usado segundo a Comunidade Européia, segundo os Estados Unidos e segundo as próprias organizações brasileiras, como adubo orgânico. Eu não estive presente nessa reunião do Departamento de Engenharia do Rio Grande do Sul para mostrar de onde é que eles conseguiram essa informação que as pilhas primeiro contaminavam o lodo das estações de tratamento e de onde que ele tirou que as estações de tratamento, estou falando da estação de Barueri, não estou falando de uma estação qualquer, que é a maior estação da América Latina. A segunda parte dessa apresentação do Ministério Público do Rio Grande do Sul dizia o seguinte: que as empresas de pilhas tinham muito lucro e que esse lucro não era repartido com o Governo, abordagens que não tinham muito a ver com o meio ambiente, mas que finalmente a gente precisava entrar no primeiro mundo. Aí eu justifiquei da seguinte maneira: gente, nós exportamos para os Estados Unidos da América, nós exportamos para a Europa. Onde é que é o primeiro mundo para esse pessoal? Nós exportamos sem nenhuma restrição ambiental. O meu importador dos Estados Unidos não me pede nenhum documento de que nossas pilhas prejudicam o meio ambiente apesar de que nos Estados Unidos existem Estados que têm procedimentos diferentes. Na Europa se fala - recolhe pilha. Boa parte do recolhimento de pilha na Europa é voluntário. No Japão também é voluntário e então a pergunta que se faz é a seguinte: quer se mexer na Resolução e fazer o quê? Mexer no Artigo 13º, que se pode descartar pilha no lixo doméstico? A pilha não é considerada um resíduo perigoso. É bom que vocês saibam disso, não é considerada um resíduo perigoso, quem insistir nessa polêmica vai perder porque não é considerado perigoso. Segundo ponto: se ele não é perigoso pode ser descartado no lixo doméstico. O argumento é o seguinte: nós não temos aterro sanitário. Na ocasião, nós falamos com o Relator dizendo que não temos aterro sanitário, mas isso é para obrigar as Prefeituras a ter aterro. A Resolução não vai obrigar Prefeitura nenhuma a ter. Agora, não pode, nós não podemos em contrapartida fazer o seguinte: bom, tudo bem, vamos recolher essa pilhas. O custo nosso vai aumentar, o contrabando vai aumentar, porque é direta a ligação. Então, se nós aprovarmos um negócio desses de mexer na Resolução de recolher, primeiro que vai se montar um processo enorme de recolhimento, porque aqui não é Suíça, aqui é um país de extensão continental. Segundo: não tem nenhuma vantagem para o meio ambiente. Por que? Porque o chumbo, o pouco chumbo que é adicionado na pilha hoje é adicionado em um copo de zinco que vai na pilha, não tem maneira de retirar o chumbo, não se pode aproveitar esse chumbo de nenhuma maneira. Hoje, não tem tecnologia conhecida de reciclagem de pilha. Fala-se no Brasil que nós temos reciclagem, não tem reciclagem. O que tem é reaproveitamento de materiais no Brasil em algumas empresas. Eles pegam a pilha ou qualquer outro produto, convertem em pigmentos e em vez de você ter o produto descartado no lixo doméstico ou qualquer outro lugar você tem na parede da sua casa e de forma que nunca mais você vai poder retirar para poder reaproveitar esse produto e além do que não sei se isso é prejudicial à saúde humana. Naquela ocasião foi discutido todo esse assunto e houve por parte da Câmara Técnica retirada da pauta disso daí. Tem mais um negócio que eu queria acrescentar: feito o recolhimento, o que eu vou fazer com as pilhas? Vou encaminhar para quem, para aterro classe 1? Então me mostrem quantos aterros classe 1 existem no Brasil e a maior parte dos aterros classe 1 no Brasil são particulares e não permitem, não sei se fazem serviços para terceiros e quando são particulares e fazem serviços para terceiros há legislações municipais impedindo que o aterro receba resíduos de outros municípios. O que vamos fazer? Vamos pegar um negócio que está difuso, quatrocentos quilos de chumbo que são descartados, você pega vinte baterias de chumbo veiculares para descartar, você vai ter 400 quilos de chumbo. Aí vou juntar tudo isso em um lugar e vou fazer o que com ele? Alguém vira e fala que é um problema da indústria, a indústria que se vire. Então o problema é da indústria? Será que é problema da indústria ou será que o meio ambiente é um próximo partilhado? Onde é que estão os aterros para serem colocadas as pilhas. Isso é função do serviço público também, quer dizer, o Governo tem sua responsabilidade nessa história, quer dizer, noventa e tantos por cento dos resíduos sólidos no país, sejam industriais ou não, são jogados em céu aberto. Agora, está se falando em quatrocentos quilos de chumbo, quer dizer, qual é o benefício para o meio ambiente? Não estou falando isso por uma questão de coisas. Uma vez eu coloquei muito claro isso aí. A Resolução 257, depois em dezembro, ela foi publicada em julho de 99. Em dezembro, foi publicada a 263, inclusive a nosso pedido, porque a gente teve que recolher as pilhas botões.  Pilha botão é o maior contrabando que tem no país. O consumo de pilha botão no Brasil é enorme. O sujeito vai ao Paraguai, enche uma bolsinha ou uma malinha e traz para o Brasil. Ele não tem compromisso de descarte, não tem compromisso de pagar imposto, ele não tem nada. Nós é que geramos emprego, fazemos exportação, agora esse debate que de certa maneira está sendo feito de uma forma falsa, sabe porque está criando problema? O meu cliente na Bolívia outro dia falou o seguinte: Luís, a Prefeitura de Santa Cruz de la Sierra quer um documento da sua empresa com o Governo Brasileiro porque querem fazer um recolhimento em Santa Cruz de la Sierra. Quer dizer, sabe o que vai acontecer com a gente? Vamos deixar de exportar e quem vai exportar será a Alemanha, Estados Unidos e tudo mais. Nós estamos fazendo um trabalho junto ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio para abrir negociação com o México. No México fecharam todas as fábricas de pilhas e estamos querendo exportar para lá.  Hoje já exportamos para os Estados Unidos, exportamos para a Europa e não tem sentido. Nós estamos levantando uma polêmica que é de base, eu falo isso porque estou há muitos anos trabalhando, sou um profissional de 40 anos de trabalho, é impatriótica. Eu gostaria de conhecer o cadastro de todos os importadores de pilhas do Brasil, que eu acho que o Ministério não tem. Essa perseguição não tem sentido.  Vou falar uma coisa para vocês. Existe uma pilha que os associados da ABINEE não importam que se chama pilha de óxido de mercúrio. Vou falar para vocês terem uma idéia do que isso representa. Eu tenho dados disso do sistema Alice que está aberto a todo mundo. A quantidade de mercúrio que a gente colocava há três, quatro anos, nas pilhas, setecentos milhões de pilhas por ano, representava 99,99%. A quantidade que se importava de pilhas de óxido de mercúrio era em torno de 700 mil pilhas, setecentos milhões contra setecentas mil pilhas. Essas setecentas mil pilhas representavam 0,07% desse total. O descarte dessas pilhas no meio ambiente após o uso representava na maior parte dos casos 70% do mercúrio descartado nas pilhas. Essas pilhas que representavam 0,07% em quantidade, na hora do descarte representavam 70% do descarte de mercúrio no meio ambiente. Eu tenho certeza porque se eu quiser entrar hoje com pedido de importação de óxido de mercúrio não há nenhuma legislação que me proíba de fazer isso, e a proibição eu não concordo também, mas eles tinham que ter um sistema de recolhimento.  Eu quero que o Ministério me apresente onde está o recolhimento e quem são as empresas que importam. Nós pegamos o sistema Alice e não sei porque desapareceu, tinha nominal até pessoa física fazendo exportação disso. O que nós estamos apertando? Até agora só se apertou os associados da ABINEE, ou seja, aquelas empresas que estão dentro do país produzindo, gerando negócio, exportando e contribuindo para o meio ambiente porque nós não adicionamos mais nem mercúrio nem cádmio em nossas pilhas. Então, aquela conversa que a Promotoria Pública trouxe do Rio Grande do Sul que a pilha tem mercúrio, cádmio e chumbo, é claro que alguma pilha tem que ter chumbo mesmo. Por isso que nós estamos contra. Primeiro em função de que estamos acreditando que as Resoluções e Leis do país devam ter uma relação de confiabilidade para que se possa convencer o investidor lá fora a investir aqui. Se recolher vai se aumentar muito os custos e não sei se vai ter efetivamente. O nível de recolhimento no Japão de baterias veiculares e de celulares, no Japão que é um povo bem organizado e consciente, não chega a 30% o recolhimento e eu pessoalmente estive lá e olhei as caixinhas de recolhimento dos supermercados e estavam vazias. Mais uma coisa que não trouxe aqui, mas já falei isso uma vez:, existe um estudo feito pela Universidade de Fukoyoka, do Japão, de dez anos de pilhas colocadas em lisímetros expostos a céu aberto. Depois de dez anos de pesquisas chegaram à conclusão que as pilhas, mesmo aquelas que continham índices de mercúrio, mesmo as que tinham chumbo e cádmio, não apresentavam nenhum risco ao meio ambiente porque foram monitoradas durante dez anos. Isso não é invenção minha. Eu coloco à disposição de vocês essa fita e até no texto original que ela está. Nós estamos desde 97 tratando esse assunto. Onde é que estavam as pessoas da SQA que não trouxeram esse assunto à baila desde junho de 97 e nas Câmaras Técnicas e tudo mais, o que está de errado nessa Resolução? Qual é o avanço que nós estamos trazendo. O que vamos fazer com as pilhas depois de acumuladas já que eu não tenho nem lugar para jogar isso aí? Reciclagem, esqueçam. Não haverá reciclagem.  É impossível fazer reciclagem. Tudo é possível, segundo Lavoisier, tudo se transforma, mas tem um custo e tem que alguém pagar. Nosso produto é um produto limpo, de alta tecnologia, nós temos fábricas modernas, de alta produtividade, com pessoal treinado, com absorção de tecnologia nossa e para terceiros.  As empresas investem não somente nas nossas empresas como de fornecedores locais. Vocês querem que eu traga cartas aqui onde existem equipamentos de tecnologia avançada em fornecedores de produtos para matérias-primas nacionais. Há um grande índice de nacionalização de matérias-primas. Não sei onde vamos parar.  Esse é meu ponto de vista.  Não sei se isso foi suficiente, mas realmente eu acho que é essa a posição nossa, não quero jogar responsabilidade em outras áreas, mas sinceramente eu gostaria que vocês pensassem realmente e reconhecessem que estamos fazendo investimentos para eliminar o chumbo. Agora, modifica. Então não se faz investimento nenhum. 

Helder Naves Torres – Secretaria Executiva do CONAMA

Antes de dar prosseguimento ao debate eu gostaria que o Conselheiro José Cláudio se apresentasse.

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Representante do Governo de Minas Gerais

Bom dia a todos. Primeiramente me desculpem pelo atraso, foi um problema de vôo de Belo Horizonte. Meu nome é José Cláudio Junqueira Ribeiro, sou pesquisador da Fundação Estadual do Meio Ambiente, Assessor do Secretário José Carlos Carvalho, Secretário de Estado em Minas Gerais do qual sou suplente.  

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES

Eu só gostaria de primeiramente fazer um esclarecimento desse processo. Essa demanda desse assunto é de origem do Ministério Público, não é do Ministério do Meio Ambiente. Então vamos deixar claro que é uma demanda externa e não podemos deixar de colocar em pauta a discussão, uma demanda do Ministério Público. Ao mesmo tempo, eu estranho, não foi solicitada a SQA para estar aqui hoje, que foi a origem dessa demanda aqui na Câmara, para se manifestar também a respeito, eles estão ausentes, não apareceram. Vocês fizeram uma resposta, fizeram um pronunciamento, eu gostaria de ouvir mais vocês e depois nós tomarmos uma decisão porque nós estamos ainda sem condições de encaminhar porque estou sentindo que cabe à Secretaria Executiva do CONAMA, já que é uma demanda do Ministério Público, encaminhar à Secretaria para que eles se posicionem quanto a esse assunto. Essa é uma opinião inicial minha e depois vou querer ouvi-los nesse sentido já que não é uma demanda nossa imediata e caberia depois, em um segundo momento, até isso em nível de Plenária porque o Ministério Público tem assento no CONAMA e não tem como eles não chegarem em um momento na própria plenária ordinária e colocar esse assunto em pauta e então teríamos que discutir talvez para esgotar esse assunto até em uma outra esfera, não só na nossa, para que isso seja bem resolvido e também ao mesmo tempo na denúncia que o senhor fez sobre a questão do contrabando, que é um assunto sério nesse país, não é competência nossa do Ministério do Meio Ambiente, mas nós podemos fazer aqui, como já foi feito em outros assuntos como a questão do contrabando de aves, nós podemos também pedir ao Ministério Público Federal, à Polícia Federal, a quem compete esse assunto, para que realmente olhem esse aspecto que causa danos não só a questão econômica do mercado como a questão ambiental relacionada. Nós podemos juntos com base nessas denúncias, acho que até poderíamos pedir e encaminhar um posicionamento nesse sentido. Então, a palavra está em aberto.

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Eu gostaria de me manifestar.  Eu já falei durante a reunião em algumas coisas e vou dar mais um exemplo. Por que existe essa demanda? Porque isso já foi decidido nessa Câmara, só que não foi nesse momento formalmente ao Ministério Público do Rio Grande do Sul. Em Minas Gerais, não tem nada do processo e não recebi nada do processo. O que estava pendente era uma demanda do Ministério Público do Rio Grande do Sul que nós já tínhamos definido e ficou a dúvida de quem iria responder. Por isso eu perguntei a vocês quem iria responder ao Governo de Pernambuco. Eu, como sou a memória viva dessa Câmara, por isso que eu insisto em algumas coisas que estão se repetindo. Mudou o cenário, mudaram os elementos e volta-se à baila dos mesmos assuntos que já tínhamos decidido e se a carta que a gente tivesse respondido ao Ministério Público do Rio Grande do Sul, que não a respondeu, dependendo do teor do Ministério de Minas Gerais que mandou para nós, simplesmente se mudaria o Ministério se fosse o mesmo contexto, como Conselheiro não sei qual é a demanda do Ministério Público de Minas Gerais que eu não recebi nenhuma correspondência, talvez até pegando o mesmo expediente mudando simplesmente o endereçamento, estava respondido também para o Ministério de Minas Gerais e volta-se de novo a esse assunto. Lá na Câmara se mobilizam as pessoas por um assunto que já tinha definido anteriormente. Entendeu Bertoldo? Por isso que eu estou insistindo várias vezes em várias situações porque elas se repetem.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Eu estava lendo o processo e estava vendo que a demanda, inclusive de um posicionamento da SQA, do IBAMA, que até hoje está em aberto, não houve posicionamento a respeito. Por isso que eu tenho a intenção, a princípio pelo que eu li e pelo o que estou vendo de tentar propor. É claro que não é criar um Grupo de Trabalho, eu acho que não temos motivos e elementos que justifiquem isso, mas da mesma forma que é uma demanda externa do Ministério Público que nós não podemos fechar e atender uma demanda externa, encaminhar isso a quem compete esse processo, que eu acredito que é a Secretaria Executiva do Ministério, o próprio Ministro, a que tome fundamentos técnicos com o setor e dar elementos técnicos para se tomar a decisão, faça essa análise mais aprofundada e dar um parecer.  Sem isso, já que é uma demanda em nível de Ministério, em nível de Secretaria Executiva, ela deveria vir para cá de forma instruída já com encaminhamento favorável ou não ou levar isso em nível de plenária de uma vez por todas concluir ou não esse assunto e nós fecharmos.

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Se você estivesse aqui quando foi distribuída a carta da ABINEE, ela tem um histórico, ela vem à pauta, se discute, se propõe uma medida, se propõe o arquivamento, se propõe o parecer, o sentido de pauta.

Helder Naves Torres – Secretaria Executiva do CONAMA
Só que o processo não foi dado prazo. Eu não sou uma pessoa originária da Câmara.

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Como eu vi o processo, só estou lembrando, foi dado um prazo de 60 dias e ninguém se manifestou. O setor produtivo veio aqui, fez sua apresentação, trouxe seus dados, suas correspondências, trouxe seu levantamentos e as pessoas que teoricamente fazem a demanda não vêm.  

Helder Naves Torres – Secretaria Executiva do CONAMA
José Alberto, qualquer assunto demandado mesmo que se repetido e demandado ao CONAMA, a Secretaria Executiva não pode estar respondendo sem estar ouvindo o Conselho. Por isso que esse assunto tratado, mesmo sendo o Ministério Público de Minas Gerais que já foi respondido, vir outro Ministério Público de outro Estado, e como essa Câmara trata de resíduos e no caso aqui específico estamos tratando de pilhas e baterias, esse assunto inclusive poderá voltar aqui se houver outra demanda de outro Ministério ou de outro setor que queira informações e que o Ministério Público requer um cuidado maior porque inclusive a própria Ministra pode ser acionada judicialmente se não houver uma resposta inclusive com prazo especificado pelo Ministério Público. Portanto, por isso que voltou a essa Câmara.

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Então vou reiterar. Eu nunca deixei de ressaltar que qualquer pessoa, qualquer cidadão pode postular nesse Conselho qualquer fato só que devidamente instruído.  Eu não posso fazer... porque eu escrevi ou porque eu vim aqui e falei de fazer uma demanda. Só estou dizendo que eu gostaria de antecipadamente, qualquer demanda que haja, ter o conhecimento. Eu vi o processo, a demanda que tinha originalmente era do Ministério Público do Rio Grande do Sul. Se o Ministério Público de Minas Gerais entrou, sem problema, nós poderíamos receber antecipadamente qual é a demanda e sempre nos colocamos à disposição dessa Câmara, desse Ministério, do IBAMA para conjuntamente, nem precisa fazer, se porventura precisarmos de suporte, dar o suporte para ser respondido a qualquer demanda. Nós sempre nos colocamos à disposição. A gente queria minimamente algo consistente para discutir e ser apresentado antecipadamente.

Luis Antônio Coelho - ABINEE

Posso fazer um pequeno aparte por gentileza? Eu sempre exponho de uma maneira um pouco apaixonada. É o seguinte: nós, freqüentemente somos convocados por Ministérios Públicos de vários Estados do país e a entidade tem sempre respondido e em nenhuma ocasião nós tivemos uma resposta negativa, muito pelo contrário, só pareceres favoráveis a nós. Tanto que não temos nenhum processo contra nós, contra entidades, contra os fabricantes. O que nós estamos colocando aqui é o seguinte: os procedimentos regimentais que deveriam ter sido colocados pelo pessoal do CONAMA ou da SQA não foram seguidos, é um problema de procedimentos internos. Então, isso daí é o seguinte: o que acontece? Vem aqui hoje, se vai acordar uma reunião porque tinha sido combinado de enviar a pauta para o IBAMA para que fossem convocadas as empresas, os órgãos interessados. Estes prazos foram vencidos, se pediu para retirar da pauta e volta agora. Nós não estamos reclamando que amanhã um Promotor Público do Ceará envie um novo questionamento. Isso nós entendemos porque recebemos todo dia e até hoje sempre respondemos. O que nós não concordamos é que de uma forma que não sei como posso chamar isso, que os prazos regimentais não foram cumpridos e então fica assim o seguinte, quer dizer, será que no mês que vem vamos estar aqui, voltar aqui e falar tudo outra vez? É isso que eu acho que não tem sentido. Ou se preocupa com o meio ambiente ou ninguém está preocupado. É isso que está se questionando. Fala-se tanto na proteção do meio ambiente, só que os procedimentos que o próprio Ministério tem dentro do CONAMA não foram seguidos. Esse é um problema legal que eu acho que tem que pensar. Esse é um aspecto totalmente independente do debate dos metais. Qual é a obrigatoriedade de responder? Nós estamos sempre presentes aqui e estamos sempre dando respostas à Promotoria Pública de todos os Estados. Tivemos um problema grave com a Promotoria do Rio Grande do Sul e, no entanto foi para julgamento e o Juiz deu razão de causa nossa. E então eu não sei qual é o limite. Será que haverá um limite ou não haverá? Eu não estou dizendo que amanhã uma Promotoria qualquer solicite a vocês avaliar o processo, isso é uma outra coisa. Agora, que cada um faça sua parte com responsabilidade.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Eu entendo a complexidade do assunto, a preocupação de vocês é justa, é legítima no processo, não tenho dúvida alguma nesse sentido, mas entendo também que nós não estamos aqui em condições de tomar decisão.  Proponho que esse processo, já que é uma demanda externa, não é uma demanda da casa, é do Ministério Público de Minas Gerais...

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Essa demanda, eu gostaria de receber e inclusive a gente ainda em condições de preparar um material de resposta.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
A minha proposta de deliberação é a seguinte: que a gente levante essas demandas, encaminhe esse documento à Secretaria Executiva do CONAMA, ao Doutor Cláudio Langone, com cópia para vocês, aonde nós vamos pedir uma análise deles, sobre essa demanda do Ministério Público Federal. Depois, vamos acordar um prazo também para que nos manifestemos e após essa manifestação a gente possa concluir ou em nível de Câmara ou em nível de Plenário, eu acho que em um fórum mais adequado, aonde o Ministério Público vai estar frente a frente, os Conselheiros vão estar lá para tomar decisão, eu entendo que cabe à própria Secretaria Executiva do CONAMA um encaminhamento mais adequado dentro do nosso Regimento.

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

É importante saber como é que está esse processo? Vai deliberar? Como vamos encaminhar? Gostaria inicialmente de fazer isso.  Outra coisa que a gente tem que colocar é o seguinte: toda demanda tem que ser atendida. Toda vez que o IBAMA nos convoca para alguma coisa, o setor produtivo sempre se coloca à disposição.  Esta carta foi enviada a vocês e vocês fizeram inclusive uma reunião com a Secretária Marijane da SQA. Ela também está informada. Nós fizemos antecipadamente, antes de mandar a carta para vocês, uma reunião com ela.  Agora, tem cinco pessoas aqui, nós fizemos todo um trabalho, daqui um mês volta todo mundo aqui esperando um posicionamento.  É isso que a gente acha que não está bem adequado.  Temos condições de solucionar. Só estou colocando isso, porque volta todo mundo de novo aqui. Porque de uma certa forma em a gente recebendo essa demanda, talvez a gente já possa antecipadamente preparar uma resposta, talvez antes disso trazer aqui antes da próxima reunião da Câmara Técnica e talvez venha para a Câmara Técnica já uma solução.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
A gente em recebendo a demanda, a gente vai analisar. Dependendo do que estiver lá do conteúdo a gente vai montar um expediente e também vai trazer aqui. A gente acha isso, é confortável para todos nós em termos de CONAMA e aí já traz o expediente pronto para apresentar aqui como solução.

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Em cima disso aí a nossa proposta converge. Eu estou somando a isso que a Secretaria Executiva do CONAMA se posicione quanto ao processo, nós encaminhamos também a eles, que o Secretário-Executivo é o CONAMA, e eles têm que tomar um encaminhamento. Se nós levarmos à Plenária e foi esse o encaminhamento, nós vamos poder bater o martelo definitivamente nesse assunto ou não. Ou se nós vamos novamente pedir uma análise e voltarmos aqui à nossa esfera de Câmara para nós tomarmos uma decisão se vamos criar um grupo ou não.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Mesmo que você vá levar para a Plenária, a demanda nunca acaba. O Ceará acha que tem que demandar e demanda.

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Todo Conselho, você joga a responsabilidade em todo o Conselho, e não de quatro, cinco, seis ou sete nessa Câmara a tomar decisão. Depois, em uma reunião extraordinária do CONAMA no dia seis ou sete, em uma outra alguém possa se levantar e dizer: se eu tomar a decisão...

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Se a gente levar esse assunto para cima, eu quero que seja mais arredondado. O problema da governabilidade, de você ter uma platéia muito aberta e muito heterogênea que não está fazendo esse acompanhamento, o Luís fez todo um histórico, no fundo ele fez alguns anos em meia hora. Talvez para colocar isso na Plenária, fazer um histórico com todo mundo presente, com aquele burburinho de entra e sai, talvez precisemos levar isso um pouco mais arredondado e até no caso... é melhor a gente ir evoluindo.

Helder Naves Torres – Secretaria Executiva do CONAMA

Nós podemos fazer um meio termo, encaminhar para a Secretaria Executiva para que eles respondam a gente, mas marcar uma nova reunião específica para isso, para debater com mais profundidade o assunto e dali nesse momento nós possamos tomar a deliberação, se nós vamos encaminhar em nível de Plenária para ter suporte ou não. Então a gente faria um meio termo nisso aí. Você reclamou que tem um custo de estar vindo aqui de viagens, passagem aérea, mas eu acho que faz parte do processo, faz parte da discussão, fortalece tudo isso.  

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Não é o problema do custo em si, é o problema de juntar as pessoas, de conversar, de analisar, debater. Eu não estou falando em si do custo, estou falando do desgaste.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Só para a Secretaria Executiva poder dar um encaminhamento mais claro, ficaria então marcada uma reunião específica da Câmara Técnica para discutir esse assunto tendo como atores não só os membros da Câmara como também IBAMA, Ministério do Meio Ambiente e o setor de pilhas e o Ministério Público.

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria
A minha proposta não é essa. Eu preciso saber primeiro qual é o conteúdo da demanda. Eu não sei. Não adianta a gente se reunir sem saber qual é o objeto da demanda.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Deixa eu só repetir a proposta de uma forma mais ordenada, que nós conhecemos aqui. Primeiro ponto: nós vamos levantar a demanda e informar a todo Conselho a demanda. Eu acho que isso aí nós estamos consensados. Segundo ponto: nós vamos pegar também esse documento, essa demanda, e vamos encaminhar à Secretaria Executiva do CONAMA para que ela tome um posicionamento e se manifeste sobre esse assunto tecnicamente. Daí seja encaminhada às esferas de competência, a SQA, o IBAMA, a quem for de direito em nível de Ministério para que nos dê um posicionamento sobre esse assunto. Terceiro ponto: que volte essa discussão em nível de Câmara para fechar e nós chegarmos a um entendimento comum e dali nós tomarmos uma deliberação. Três pontos são possíveis. Um é a criação do Grupo de Trabalho; dois é nós entendermos que está suficientemente escrito e nós podemos tomar aqui a decisão; terceiro, nós vermos que possa ser encaminhada para a reunião ordinária do CONAMA para que isso tenha respaldo em um fórum maior e acho que daí estou pedindo que é mais legítimo esse encaminhamento porque fica mais transparente, mas já com uma coisa fundamentada, um encaminhamento até se possível da Câmara sobre esse assunto. 

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Eu acho que a primeira proposta é perfeitamente aceitável. Primeiro a avaliação da demanda, segundo distribuir o documento para a Secretaria Executiva para que faça o devido encaminhamento para a SQA e para o IBAMA, terceiro volta todo esse processo devidamente instrumentado por todos os órgãos, por todos os participantes, ONGs que quiserem, se manifestar e volta para a Câmara Técnica fechar o assunto e aí, segundo o Bertoldo, tem três possibilidades: criação do GT para discutir a revisão ou ir para arquivo que não tem instrumento suficiente para análise ou então em função do quadro como um todo pode ser encaminhado para a Plenária para ser transparente, ir para um âmbito maior, para que seja uma discussão mais extensa. 

Nádja Limeira Araújo -  Ministério das Cidades

O arquivo que você diz é poder tomar decisão na própria Câmara? 

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Não temos dados suficientes para revisar a Resolução. Que nem o caso do gesso.  Foi discutido, cada um colocou as suas cartas na mesa, aí falou: truco em cima de você.

Maísa Guapyassu – Fundação O Boticário de Proteção à Natureza

Eu queria um esclarecimento, não sou neófita aqui no Comitê, a minha preocupação na Câmara é a seguinte: tem algum mecanismo que a gente possa realmente convocar os demandantes para comparecer à reunião, porque se a gente deixa isso em aberto, não aparece ninguém e a gente continua adiando a decisão e vira uma coisa de louco.

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Eu tenho um caso típico que foi cartuchos de tinta, que foi demanda do Ministério da Saúde, que nós pedimos na Câmara que o demandante viesse apresentar suas justificativas. É hábito também de fazer isso. Para esclarecer, você não tem, na verdade não é uma convocação, é um convite inclusive aos Conselheiros e esses interessados nas quais deveriam alguns estar aqui, o IBAMA você tem até uma justificativa falando sobre a questão da greve, mas a SQA não sei a ausência, não fomos informados porque da ausência dela, mas foram convidados, inclusive o demandante também está sabendo dessa reunião. Agora, a questão de prazo que o Bertoldo, você vai ser um Conselheiro forte lá, mas a questão de prazo, com essas dificuldades de reunir, eu sugiro que essa reunião se estenda, essa próxima reunião se estenda pelo menos no mínimo uns dois meses. O assunto nós já vamos começar a desenvolver. Na próxima reunião, provavelmente seria na quarta reunião, porque tem uma demanda da ABES para a próxima Câmara Técnica a qual não vou antecipar.

Helder Naves Torres – Secretaria Executiva do CONAMA
A minha preocupação não é trazer para a Câmara Técnica, é eu saber do que se trata, é a gente conversar, como é que nós vamos encaminhar, como vamos responder, é toda essa tratativa que foi colocada pelo Bertoldo e aí depois que ela estiver resolvida por todo mundo a gente traria. O limite máximo seria não uma terceira, mas a quarta reunião. Fica em aberto para o pessoal atender. 

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Eu sugiro isso. Em expectativa, se marcamos para o final de agosto, por exemplo, como é um assunto que provavelmente vai demandar mais tempo, eu sugiro que essa reunião ocorra para deliberação em outubro, na quarta reunião.

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Representante do Governo de Minas Gerais

Eu queria um esclarecimento. No caso de demandas como essa de pilhas e baterias, eu não conheço a demanda, ela obrigatoriamente não deveria vir ao conhecimento dos Conselheiros com um parecer, uma apreciação do órgão executivo?

Helder Naves Torres – Secretaria Executiva do CONAMA
Conforme Artigo 26 do Regimento Interno.

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Representante do Governo de Minas Gerais

Obrigado. Eu não estou falando da presença dela. O que eu estou perguntando e o Conselheiro ali disse que está previsto, eu acho que os assuntos só deveriam ser encaminhados acompanhados do parecer. Eu sugiro que se faça cumprir o Regimento, ou seja, só colocar em pauta demandas acompanhadas com o parecer e enviadas previamente aos Conselheiros porque ficaria bem mais fácil. Cada um de nós receberia na nossa casa a demanda, o que o Ministério Público de Minas Gerais está propondo ou demandando com relação à deliberação, acompanhado do parecer do órgão, seja IBAMA ou SQA, porque nós chegaríamos aptos de discutir e deliberar. O que eu sugeriria seria isso, que todo assunto de pauta só fosse colocado em pauta com o parecer. Se tem greve, se tem problemas, eu sei que todos órgãos têm, então ele também vai ficar esperando para entrar na pauta, mas só entrar em pauta quando tiver o parecer do órgão porque fica mais fácil para nós apreciarmos e deliberarmos.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Você tem razão, José Cláudio. Na primeira reunião foi colocado, mas nós estávamos na primeira reunião, no novo Regimento e acabou se passando. Por isso nós passamos e até foi proposta do José Alberto para trazer para essa reunião a discussão e nós não em uma forma prematura tomar qualquer encaminhamento e hoje nós estamos aqui para esse encaminhamento. Por isso que estamos tentando resgatar essa origem e fazer uma nova regulamentação desse processo e voltarmos à sua origem, ou seja, voltarmos à Secretaria Executiva para que ele se manifeste, dê o parecer técnico e nos encaminhe já com suporte. A tua proposta vem de encontro ao que nós discutimos e estamos tentando deliberar.

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Representante do Governo de Minas Gerais

Ao invés de mandar a demanda isolada só nos mande a demanda com o parecer em anexo.

Voz masculina não identificada

A quarta reunião da Câmara Técnica vai ter que ter esse suporte. Só vai poder ser realizada essa pauta se nós tivermos um posicionamento da demanda com o parecer da competência de que a Secretaria Executiva vai definir.

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

O que eu tenho sido chato é nesse sentido. Quando no meio do informe muda para que a gente decida, não custaria antecipadamente receber esse material que está falando. Aí fica todo mundo olhando um para o outro com cara de paisagem e o que nós vamos decidir? Porque atropelaram o Regimento, não nos deram condições mínimas para decidir.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Então vamos deliberar esse encaminhamento e dar por concluída essa matéria. Eu gostaria que todos os Conselheiros se identificassem e votassem em voz alta o encaminhamento para ficar registrado nos anais.

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Representante do Governo de Minas Gerais

Pela aprovação do encaminhamento proposto pelo Coordenador.

Maísa Guapyassu – Fundação O Boticário de Proteção à Natureza

Também pela aprovação do encaminhamento.  

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades

Pela aprovação do encaminhamento. 

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Representante do Governo de Minas Gerais

Pela aprovação do encaminhamento.  

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Então, acho que essa matéria foi concluída nesse processo sem prejuízo das partes. A quarta reunião da Câmara não está marcada ainda, nós devemos ter uma reunião a princípio, acho que no final da reunião vamos querer marcar uma reunião dentro do Congresso da ABES que vai ser em Joinville, quero deliberar isso após a exposição da tarde e vamos marcar em outubro o nosso próximo encontro.

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Bertoldo, a gente está com um probleminha de agenda e tenho uma demanda que talvez eu não possa ficar até o final da tarde. Será que a gente não podia deliberar sobre a próxima reunião? Por mais que a gente se programe às vezes surgem alguns fatos e pela situação que nós conseguimos esgotar a pauta, surgiram ontem outros problemas talvez a gente não possa ficar até o final da reunião.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Se houver consenso eu posso encaminhar. Nós estamos querendo propor, falei com a Direção do CONAMA, propor a próxima reunião em setembro dentro do Congresso da ABES que vai ser realizado de 14 a 19 de setembro em Joinville, provavelmente dia dezoito a gente faça a reunião, mas vou oficializar o espaço físico, se houver concordância de todos a gente faz a reunião dentro do Congresso aonde vamos montar uma pauta específica para discutir a questão do saneamento e questão de resíduos e os assuntos mais específicos. Então, a proposta de acontecimento da próxima reunião se daria em Joinville, se todos concordassem, dentro do Congresso Brasileiro de Higiene Sanitária e Ambiental, e convido para que todos participem desse Congresso que é o maior evento da América no setor.  Eu gostaria que tivesse aqui uma deliberação e respaldo de todos para que isso acontecesse.  

Luis Antônio Coelho - ABINEE

Agradeço a vocês. Desculpem, eu sou um físico, advogado frustrado, por isso que eu falo com muita ênfase, mas não é nenhum sentido de ofender vocês ou ofender o Ministério. Foi uma forma de falar porque também como ele disse eu já estou nessa história desde muitos anos e chega uma hora que você não agüenta mais falar essas coisas e então desculpe a forma meio forte de falar e eu não tenho essa característica. Eu gostaria de pedir licença a vocês para me retirar, agradeço o tempo que vocês me ouviram, não sei se foi esclarecedor ou não. Preocupava-me muito que os Conselheiros me ouvissem sobre essa pequena história que eu contei aqui porque era importante porque talvez muitas pessoas ainda estejam nessa falácia. Então, precisa alguém provar isso na prática, que isso é uma realidade, ou dar um parecer técnico realmente com base científica, não uma opinião ou uma reivindicação sem cabimento. Agradeço a vocês, muito obrigado. Desculpem-me mais uma vez e obrigado pela gentileza.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Só voltando. Vai ser de 14 a 19. Provavelmente vai ser no dia 18.  Só vou confirmar se é o dia todo.

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Representante do Governo de Minas Gerais

Quero dizer que da minha parte acho que é uma idéia feliz, estou plenamente de acordo.

José Alberto Rodrigues – Confederação Nacional da Indústria

Eu acho que é importante inclusive para o CONAMA você pegar o evento de âmbito nacional porque às vezes a gente fala do CONAMA e as pessoas não sabem do que a gente efetivamente trata e discute, das nossas desavenças, de nossas convergências, da pluralidade de opiniões porque é importante em um Congresso amplo como esse a gente estar presente. 

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades

Eu também concordo plenamente, vai ser muito importante discutir esses temas bastante polêmicos durante esse evento.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Então fica deliberado que nossa próxima reunião vai ser em Joinville, provavelmente no dia 18, o dia todo. A nossa pauta da manhã eu pensei que íamos levar mais tempo, mas conseguimos concluir em tempo, eu gostaria de deixar nesse meio tempo, são onze horas da manhã, a palavra em aberto inclusive para discussão porque à tarde nós vamos ter um momento mais específico relativo à política de saneamento e então gostaria de deixar a pauta livre da manhã para assuntos de interesse que pudessem ser colocados em discussão.  

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Representante do Governo de Minas Gerais

Senhor Presidente, se não for abusar da presença dos meus colegas, o senhor poderia fazer um resumo dos itens discutidos, que eu não tive a oportunidade de presenciar?

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Sem dúvida. O Item 2.1, o refino, o Conselheiro Relator do Grupo de Trabalho da Resolução 09/93, Conselheiro José Alberto, ele fez uma ampla exposição do andamento dos trabalhos, foi feita a primeira reunião, e ele está com entusiasmo para poder concluir esse processo até dezembro, segundo a expectativa dele.

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Representante do Governo de Minas Gerais

Ou seja, esse item está sendo discutido pelo Grupo de Trabalho?  

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Está no Grupo de Trabalho. O Item 2.2 referente a resíduos da construção civil, mais especificamente a questão do amianto, que foi do Doutor Paulo Nogueira Neto, o resíduo do amianto dentro da construção civil. Na Resolução 307 não estava bem claro e o Doutor Paulo Nogueira Neto fez uma ampla exposição em documento, foi aberta uma reunião específica no dia 14 de julho para discutir o Item 2.2 e 2.3. O 2.2, especificamente amianto, o grupo naquele momento do GT que eu presidi decidiu não alterar a Resolução 307 e sim criar uma nova Resolução, achou que a preocupação era procedente e fizemos uma proposta na Resolução enquadrando o amianto dentro do Artigo 3 da Resolução 307 como... e então foi aprovado hoje nessa reunião por unanimidade dos Conselheiros presentes que essa Resolução seria encaminhada à Câmara Jurídica para análise para depois ir à Plenária, mas não alterando, criando uma nova Resolução vinculando aquela 307. A do gesso especificamente, também no dia 14 que era uma demanda de Pernambuco, onde eles questionam o não uso do gesso como material reciclado e isso foi aberta uma discussão específica naquele dia e depois houve um consenso do próprio Estado de Pernambuco e dos presentes que não tem uma tecnologia ainda definida, não foi apresentado para definir qual é o limite de concentração de gesso que poderia ser utilizada sem prejuízo na reciclagem. Como esse limite não era conhecido, não foi apresentado por eles e nem documentado, definiu-se que a Resolução não seria alterada naquele ponto e que quando houvesse uma definição mais técnica e científica que pudesse dar sustentabilidade para isso, isso poderia se voltar em pauta à discussão desde que com justificativa plausível. Nos resíduos de saúde, a nossa Coordenadora também do Grupo de Trabalho fez uma exposição ampla, houve a primeira reunião no dia 15 de julho onde participaram mais de cem pessoas, um debate muito amplo, já tem também uma primeira versão à disposição que está no site da revisão e a gente acredita que essa Resolução tem uma importância muito grande, Minas Gerais participou ativamente e deve ter uma próxima reunião em 28 de agosto. E a outra você concluiu e participou da votação que é a questão de pilhas e baterias. A palavra está em aberto para quem quiser.

Helder Naves Torres – Secretaria Executiva do CONAMA
Eu só queria esclarecer que geralmente a Câmara Técnica marca previamente a reunião para as pessoas ficarem já com o seu calendário. Com relação à questão de reunião fora de Brasília, o Regimento Interno menciona que você tenha alguma justificativa fundamentada e o Bertoldo já encaminhou inclusive essa solicitação oficial à Secretaria Executiva do CONAMA. Estamos com dificuldades orçamentárias como todos têm, mas há uma demanda da Câmara Técnica e esse assunto vai ser levado à Secretaria Executiva do CONAMA para deliberação. Portanto o convite e a reunião só são oficiais quando o convite sai para os Conselheiros do CONAMA. Previamente a reunião é marcada, mas é oficializada posteriormente.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Bom, a pauta está em aberto. Assuntos gerais. Se alguém quiser fazer uso da palavra.

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Representante do Governo de Minas Gerais

Com relação a essa reunião que vai ter dia 28 de agosto, ela é específica para discutir resíduos sólidos de saúde. Eu estava procurando aqui, mas não achei, que eu teria a indicação de duas pessoas que gostariam de ser convidadas para essa reunião. Posso encaminhar? Uma é a pesquisadora Noil, minha colega no Doutorado que está pesquisando exatamente nessa área e o outro é um professor da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Eu não estou com as coordenadas dele, mas posso encaminhar para vocês.

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Mais alguma coisa? Eu gostaria então de interromper os trabalhos já que não há nenhuma demanda até as duas horas e vou convidar a todos para que nós hoje à tarde comecemos a dar início à uma discussão sobre a política de saneamento onde nós estamos pretendendo, em nível de Câmara Técnica, discutir esse assunto da política de saneamento e naquilo que compete a questão ambiental. Hoje à tarde vamos ter uma exposição, o Secretário vai estar presente, vem um Diretor fazer a exposição do documento que já tem previamente estabelecido que é o indicativo de diretrizes da Política Nacional de Saneamento. Eu gostaria de às 14 horas estarmos aqui presentes para discutir esse assunto. Eu suspendo os trabalhos até às quatorze horas.  

(pausa para almoço)

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Vamos retomar o trabalho do período da tarde. A nossa atividade à tarde tem a programação definida. Consta na apresentação a proposta de Política Nacional de Saneamento Ambiental a ser realizada pelo Ministério das Cidades. Está aqui presente o Diretor de Articulação Institucional, o engenheiro Sérgio Antônio Gonçalves, nosso colega e agora é Conselheiro também do CONAMA e Diretor da ABES Nacional e então eu me sinto honrado da tua presença e coloco à disposição para você fazer esse seu trabalho e a casa é sua.

Sérgio Antônio Gonçalves – Diretor de Articulação Institucional/Ministério das Cidades

Antes de mais nada, é um prazer estar aqui, nós participamos já há muitos anos dessa área de saneamento e temos a honra de no Governo do Lula estar no Ministério das Cidades trabalhando na Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental do qual também é uma luta do setor onde nós conseguimos com esse ano termos um endereço no saneamento, termos essa Secretaria para capitanear as políticas na área de saneamento. Felizmente nos últimos anos o saneamento estava sempre apenso a alguma coisa e nunca teve um local onde nós pudéssemos ter aonde procurar ou trabalhar e principalmente a criação do próprio Ministério é um trabalho também de base que veio de uma solicitação dos movimentos e dos trabalhadores e das instituições aonde as políticas públicas eram trabalhadas de forma muito fracionada, muito espalhada nos Ministérios. Algumas ações ainda continuam, mas hoje com o Ministério das Cidades ele está principalmente trabalhando com as políticas públicas não só na área urbana pelas próprias características e prioridades, mas também na área rural, mas o Ministério das Cidades trabalha hoje com quatro Secretarias Nacionais, a de Saneamento Ambiental, a de Transportes e Mobilidade Urbana, a de Habitação e a de Programas Urbanos. São quatro Secretarias Nacionais mais o TRENSURB, o DENATRAN e mais a CBTU. Então, o Ministério agregou atividades que já eram desenvolvidas pela ex-SEDU e mais algumas atividades que estavam no Ministério da Justiça e no Ministério dos Transportes. Então esse é o Ministério das Cidades.  Então, especificamente, no Ministério, na área de saneamento nós estamos trabalhando esse ano na construção de uma proposta de Governo para ser debatida com a sociedade de uma Política Nacional de Saneamento Ambiental. A característica também nossa é trabalhar na área de saneamento voltada ao saneamento água, esgoto, resíduos sólidos e drenagem urbana e com um forte peso de trabalho na questão do controle de vetores automaticamente quando se faz todo esse processo de integração do saneamento. Vou tentar ser rápido, eu tenho muitas coisas porque é uma palestra completa e então nós vamos tentar enfocar talvez o que mais interessa e depois vocês vão ter tempo, se quiserem, para conversarmos um pouco. Essa é a Secretaria, frisando que é saneamento ambiental, não é saneamento básico. A preocupação hoje também é voltada em função da própria ocupação urbana. Hoje, 81% da população moram nos centros urbanos ou aglomerados urbanos. Nós temos uma preocupação fundamental com essas áreas onde temos que atuar. Não dá para ver bem, mas aqui é um contraste de uma foto de São Paulo onde você tem favela com um bairro razoavelmente classe média onde você caracteriza os problemas de ocupação urbana, problemas ambientais, problemas de saneamento. Nós convivemos com essa problemática constantemente. E nossa pergunta principal é se nós vivemos em ambientes saudáveis. Daí é que vem um desafio do Ministério. Aí é uma composição que nós temos também como uma das prioridades o trabalho com o Estatuto das Cidades que também demorou dez anos para ser aprovado, foi aprovado se não me engano no final de 2001 e nós temos o Estatuto das Cidades que é uma das prioridades do Ministério que é a questão do apoio à organização dos centros urbanos. Quem trabalha mais especificamente com o Estatuto das Cidades é a Secretaria Nacional de Programas Urbanos. A Raquel, que é a Secretaria Nacional de Programas Urbanos, o Abelardo Oliveira, de Saneamento, o Jorge Hereda, de Habitação, e o José Carlos Xavier de Transportes. Pode seguir.  Aqui nós temos também algumas fotos de ambientes mais para ilustrar. Pode seguir, por favor. O que nos norteia é o Pacto Federativo, aonde tem as obrigações dos Municípios, dos Estados, do DF e da União. Esse norteia qualquer trabalho nosso.  O saneamento, nós temos como convicção e como a própria Constituição prevê, ele é dos Municípios. A concessão do serviço de saneamento é municipal. Então cabe ao Município fazer a sua gestão da maneira que a própria Constituição já permite operando-o diretamente ou através de concessão que pode ser dada às empresas privadas ou até empresas públicas do âmbito do próprio Município ou do âmbito do Estado, como o caso são as companhias estaduais. À União cabe ajudar a orientar, coordenar esse processo, nortear e dar as diretrizes gerais. Essa é nossa função aí.  A responsabilidade da União. O Ministério das Cidades, falando um pouquinho, que é uma vitória do governo participativo e democrático a possibilidade de construir democraticamente uma política nacional. Então a nossa idéia é trabalhar com uma Política Nacional de Saneamento Ambiental aonde vai nortear água, esgoto, resíduo e drenagem.  Um grande norteador geral e em seguida as leis específicas que vão regulamentar cada especificidade do saneamento. Então, vai ter que ter uma regulamentadora para o esgoto, uma regulamentadora para a água, uma regulamentadora para o resíduo sólido, uma regulamentadora para drenagem, mas tem que ser norteada através de uma política integrada porque se continuarmos trabalhando como é hoje nós vamos continuar com saneamento pulverizado com ações não integradas e não fazem e não têm efetividade necessária na ação que deve ser. Aqui está a estrutura rápida do Ministério, Secretaria Executiva, esse aqui que está destacado é o Conselho Nacional das Cidades. Esse é um trabalho que está sendo desenvolvido.  Existe o Conselho de Desenvolvimento Urbano, é uma Lei que já existe do Governo passado, mas que nunca foi realmente empossado, nunca foi nomeado, mas existe o Conselho de Desenvolvimento Urbano. Nós pegamos esse Conselho que existe e vamos através do processo da Conferência das Cidades, nós vamos trabalhar, o nome dele vai ser Conselho Nacional das Cidades onde vamos trabalhar com a política urbana mais integrada. Esse é um processo em construção, esse Conselho não existe ainda, ele vai ser eleito em outubro quando se der a Conferência Nacional das Cidades e as Secretarias, como eu falei, as quatro e mais os outros órgãos que estão juntos. Quando se pensa na política também de saneamento, nós vamos ter que pensar sempre além do que nos é afeto, que é água, esgoto, resíduos, também como isso vai se relacionar com habitação, como isso se relaciona com transporte, como isso se relaciona com programas urbanos, que trabalha com a área do Estatuto, que trabalha com a área de risco, da área de ocupação em áreas de preservação e etc. Essa é nossa política também além de olhar internamente, nós vamos ter que olhar a integração como ela vai trabalhar em uma política de apoio às políticas já existentes. Ela não vai nunca entrar em confronto com as políticas de meio ambiente que já existem, com a política de saúde que já existe, ela vai vir a somar. Essa é a importância dela. Ela vai ter que vir a somar com essas políticas já existentes até para poder hoje se fazer esses cortes e saber até que ponto de competência cada um dos Ministérios, cada uma das políticas, cada um dos Conselhos para que se somando essas ações se possa ter um desenvolvimento melhor. Como isso era ausente, nós entendemos isso claramente com a ausência do saneamento estruturado às outras políticas que tinham que fazer esse papel, é natural. O meio ambiente fez a sua parte muito bem feita, a saúde também fez e agora nós vamos entrar em uma fase de acomodação de competências e até onde uma política vai poder se juntar à outra nunca se contrapondo. Esse é um desafio de construção que não é fácil, mas é um exercício necessário e importante. Garantir o direito à cidade promovendo a universalização à terra urbanizada e moradia digna, água potável e meio ambiente saudável e assegurar a mobilidade urbana com segurança por meio da gestão participativa.  Isso representa a nossa missão no Ministério, é a integração de todo esse processo. A Conferência Nacional das Cidades foi deflagrada pelo Presidente Lula no dia 09 de abril deste ano, foi chamada pelo Executivo, é a primeira Conferência.  Nós estamos fazendo a fase municipal que vai até agora no final de agosto e depois entramos na fase estadual em setembro e depois vamos para a fase nacional em outubro. Nessa Conferência vão ser eleitos Conselheiros e Conselheiras e dele vai emanar toda essa política urbana. Aqui está mais ou menos um cronograma, isso aqui é pouco flexível, vocês vêem que as conferências municipais vão até 15 de agosto, mas tem Estado que estendeu, o Estado também tem a competência de um pouco de flexibilidade.  Depois o Estado faz a dele e dia 23 a 26 já está marcada a realização da Conferência das Cidades. Não sei se já está aí, se vai ter o número de delegados, vão ser 2510 Delegados dos Estados onde cada Estado tem um peso mínimo de trinta e daí um delta a mais para a população. Nós vamos ter uma representatividade razoável. Nós temos algumas inovações dos sistemas anteriores como o da saúde, que é consagrado, já tem doze Conferências, mais de vinte anos de trabalho, nós estamos ousando em algumas coisas também até para ver como esse piso mínimo não só pelo número de habitantes que isso faz com que os Estados da região, principalmente da região Norte, tenham uma representação mínima como três ou quatro pessoas não representam nem os segmentos que existem, então nós colocamos um piso mínimo de trinta e daí mais um delta pela população. Roraima é o menor Estado da Federação, pode trazer trinta e três. E São Paulo é o maior Estado, trezentos quase. Antes, São Paulo trazia quatrocentos e pouco e os outros menos e então é uma maneira de dar uma melhorada para poder também se ter uma participação, não menosprezando quem tem uma população maior, que necessita ter um número maior de delegados, mas também não deixando os Estados pequenos com uma quantidade muito ínfima que não pode nem se fazer presente. Outra coisa muito interessante da Conferência é que ela não é obrigatória como é as outras, como a da saúde é, que tem que ter a municipal para poder ter a estadual, e a municipal só pode ser chamada pelo poder público. A Conferência das Cidades não é obrigatória e o município que achar que não deve chamá-la não precisa. A estadual fica garantida com o número de Municípios que as fizerem, mas o Município que é aonde o poder público local, o municipal, o Prefeito não chamar oficialmente, as entidades da sociedade podem se juntar e chamar a Conferência e ela vai ser aceita como uma Conferência Municipal. Aquele Município o qual o Executivo não chamou, as organizações sociais se juntam, convocam, têm todo um procedimento, regimento, fazem a Conferência e levam seus delegados municipais para a Conferência Estadual garantindo esse processo também. Como não é uma Conferência obrigatória, nós estávamos aguardando que nós tivéssemos mais ou menos 10% dos Municípios realizando as Conferências. Mais ou menos são 5561 Municípios, mais ou menos nessa fase de 550, nós estamos até segunda-feira confirmados 2236 que estão fazendo Conferência das Cidades. Então a expectativa está sendo muito boa. Bom, os objetivos da Conferência são definir as formas de participação, propor a natureza das novas atribuições do Ministério, eleger o Conselho, identificar os principais problemas. Isso tudo da Conferências faz o marco da nossa política. Por isso que para nós a Conferência é de caráter fundamental.  Definir os princípios e diretrizes das políticas nacionais, construir uma referência para a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano. Então vai ter uma política nacional e vai ter as políticas setoriais, como tem hoje algumas, nós vamos ter a de saneamento, o pessoal da habitação também está trabalhando para construir uma política de habitação e assim vai. A próxima, por favor. O Conselho das Cidades, aí sim, o Conselho, nós estamos trabalhando não por setores. Os delegados não vão ser eleitos pelo saneamento ou pela habitação, eles vão ser eleitos por segmentos.  Todo trabalho para que haja uma integração está sendo por segmento. Então vai ter segmento de trabalhadores, segmento de concessionários públicos, segmento de concessionários privados, segmento de Governo.  Então, nós temos seis segmentos que compõem a Conferência. Então, dentro dos segmentos, dentro do segmento de operador público vai ter o operador público de saneamento, vai ter o operador público de transportes urbanos, vai ter o operador público de habitação e aí dentro do segmento privado vai ter o operador público de saneamento privado, vai ter o operador público de transporte privado. Foi feito por segmentos da sociedade para começar desde a Conferência a ter essa integração. Não vão ter representantes do saneamento ou só habitação. Isso já foi um processo também debatido para uma integração de política. Quando aquele segmento estiver reunido ele vai ter tudo dentro dele, as políticas todas e eles vão ter que conversar sobre elas ao mesmo tempo. Então, o Conselho, no Conselho a previsão das Câmaras Setoriais e essas Câmaras dentro do Conselho das Cidades vai ter a Câmara Setorial de Saneamento Ambiental, Câmara Setorial de Habitação, de Transporte e Programas Urbanos. Nessa Câmara Setorial nós vamos fazer essa Câmara com que ela realmente trabalhe mais especificamente olhando particularmente para o trabalho seu mais integrado. Então essa Câmara Setorial vai ser responsável para manter e municiar como é uma Câmara dessa, que é uma Câmara Setorial do CONAMA que mantém o CONAMA atualizado e respaldado nas decisões que ele possa tomar no seu Plenário. Essa é a função da Câmara Setorial que vai haver de saneamento ambiental. Quando tiverem assuntos para serem tratados pelo Conselho essa Câmara terá a responsabilidade de se reunir, de discutir, de debater e levar um trabalho técnico e político também, que não deixa de ser uma Câmara política, mas levar essa atividade para a Câmara e dependendo dentro da própria Câmara Setorial pode ser que precise fazer Grupos de Trabalho e etc. como é feito em várias outras Câmaras, o processo é o mesmo. Aqui dizendo o que é a Secretaria, é o órgão coordenador da preparação e execução da Política Nacional de Saneamento Ambiental e gestor dos recursos no âmbito do Ministério das Cidades. No próprio Decreto de criação do Ministério, dá ao Ministério essa responsabilidade, ele é que tem que ser o gestor da política independente de quem faça a ação. Se dentro da área de saneamento o Ministério do Meio Ambiente realiza ações, ele vai continuar realizando ações de saneamento. A saúde vai continuar realizando ações de saneamento. A integração vai continuar realizando ações de saneamento, agora sob a... de um controle de política porque hoje cada um faz suas ações muito bem intencionadas, mas sem nenhuma articulação, sem saber o que está acontecendo. O meio ambiente já historicamente trabalha na área de resíduos, apóia muito a questão para construção de aterros, a erradicação de lixões, coleta seletiva, muitos apoios tecnológicos e tudo. Mas isso hoje será feito e continuará pelo Ministério do Meio Ambiente como o da saúde trabalha nas áreas até trinta mil habitantes no nosso interior principalmente, nas populações menores, também vai continuar. A Integração trabalha no Nordeste com cisternas e outras coisas, continuaria, mas tem que ter uma ação de gerenciamento, de controle do orçamento, saber onde está sendo feito, porque está sendo feito, que critério, um critério único para ser feito e então esse é um processo em construção de uma tentativa. Esse processo em construção está sendo feito hoje através de um grupo intersetorial criado pelo Ministro das Cidades e com os Ministros afins foi criado um grupo intersetorial na área de saneamento aonde oito Ministérios se sentam sistematicamente para conversar em cima do PPA, para criar um PPA único já para 2004/2007 aonde haverá uma gestão colegiada sobre o saneamento. Continuando a atividade no Ministério que ele tem, mas antes ele vai ser decidido no colegiado, como vai ser a forma de se fazer, o controle, mas para nós do saneamento esse GT e essa criação já foi um grande ganho e uma das grandes vitórias que nós tivemos da parte da integração, da intersetorialidade e também da integralidade dessas ações. Então, isso já está acontecendo hoje porque é natural ter seus problemas, mas isso durante o tempo com o processo vai sendo sanado. Essa é a nossa Secretaria, vai ter a Câmara Setorial nela ligada à Secretaria e os três departamentos: água e esgoto, vou falar alguns nomes que a maioria pode até conhecer, quem está aqui é o Clóvis Francisco do Nascimento Filho, da CEDAE do Rio de Janeiro, água e esgoto, Articulação Institucional é o Marcos Elano Fernandes Montenegro, ele é consultor, mas já foi Presidente da CAESB, Presidente da CEDAE, SEMASA de Santo André e outros, e eu no Departamento de Articulação que era, ainda está com o nome errado, Articulação Institucional, cooperação está lá, Articulação Institucional é o que eu estou hoje. São os Diretores.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível)

Sérgio Antônio Gonçalves – Diretor de Articulação Institucional/Ministério das Cidades

Não. Aqui é o seguinte. Ele tem gerência, tem tudo. A Gerente está aqui. Porque nós tínhamos duas Diretorias. 

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Só uma questão de ordem. Eu sugiro que o Sérgio faça a palestra completa e depois a gente abre para debates. 

Sérgio Antônio Gonçalves – Diretor de Articulação Institucional/Ministério das Cidades

Como surgiu, para tirar essa ansiedade, nós tínhamos mais dois departamentos, sendo um específico de drenagem e resíduos sólidos, drenagem, controle de enchentes e resíduos sólidos e mais uma Diretoria que cuidaria da parte toda administrativa e etc. Na reforma do Estado agora foi impossível, foram cortadas essas duas e então o que seria feito nessas duas Diretorias migrou para cá. Uma grande parte veio para cá onde estou e resíduos sólidos está ligado à Diretoria, uma gerência, a estrutura manteve-se a mesma, não tem um Diretor, mas a estrutura toda migrou para cá, com gerência, assessores, e drenagem mudou para cá. Então a estrutura de drenagem está toda dentro de água e esgoto, mas permaneceu o nome porque não tivemos tempo de readaptar o nome para ser mais coerente. Foi publicado desse jeito e o resíduo ficou aqui dentro. Porque se tivesse sido dado esse tempo nós teríamos readaptado os nomes em função de adequar as gerências que foram incorporadas, tanto é que essa ficou de água e esgoto também, mas tem a drenagem aqui dentro. Mas hoje é trabalhado, os Diretores trabalham nessas áreas, tem Gerentes para todas essa áreas específicas. A Nadja no caso é a Gerente de Resíduos Sólidos do Ministério. Saneamento Ambiental é o conjunto de ações para promover e assegurar a salubridade do meio ambiente. O direito de um ambiente saudável, isso também é só um contexto, vamos tentar seguir. O objetivo estratégico é assegurar os direitos humanos e fundamentais de acesso à água potável em qualidade e quantidade suficientes de vida e ambiente salubre nas cidades e no campo. A água sempre aparece um pouco mais à frente porque historicamente é uma necessidade e é uma necessidade humana. Hoje, embora nós tenhamos uma quantidade de atendimento muito razoável de água chegando à 90% nas áreas urbanas, mas isso nós não garantimos a qualidade dela, nós estamos garantindo apenas a quantidade, mas a qualidade é um trabalho a ser conquistado.  Nós não temos ainda a segurança de quem está fornecendo a água, embora tenham os mecanismos, mas nós temos que colocar esses mecanismos para funcionar, que assegurem que aquela água realmente leve saúde, porque aí é outro detalhe. Ter a água não significa que você está levando uma água com qualidade e que tenha saúde. Aqui, algumas também para ilustrar obras de água, esgoto. Aqui também desafios nossos que é essa questão principalmente da área de urbanização na área de adensamento populacional de renda mais baixa, são as favelas e outros aglomerados. Os programas nós estamos formatando. Aqui está a área de resíduo mostrando a questão dos lixões, a questão do catador, é uma das prioridades fundamentais da Secretaria a questão do combate aos lixões, a inserção do catador como um cidadão produtivo, a retirada das crianças dos lixões, o apoio ao Fórum Nacional Lixo e Cidadania. Isso tudo faz parte da nossa prioridade hoje também do Ministério. Ações integradas de resíduos. Esse aí já seria o controle de enchentes, uma das funções nossas aonde se caracterizam através das enchentes as endemias, epidemias, aí realmente os resíduos sólidos do lixo se afloram mais e causam problemas mais sérios até das próprias enchentes em função de obstrução de bueiros. A questão dos vetores que também automaticamente quando você faz uma cadeia integrada você está combatendo os criadouros. O acesso universal, promover o acesso universal ao abastecimento de água, esgotamento sanitário, gestão de resíduos sólidos, drenagem urbana, priorização ao atendimento às famílias de baixa renda localizadas em assentamentos urbanos precários, Municípios de pequeno porte e ações estimulando que os serviços sejam prestados por órgãos públicos. Uma outra coisa também que tem que ficar claro é o respeito da autonomia municipal. O Município tem direito constitucional como titular da área de saneamento de concedê-lo ou não a um órgão privado, mas nós como Ministério vamos trabalhar para que isso não precise. É uma opção, ele pode ter opção, mas vamos trabalhar no fortalecimento dos órgãos públicos de gestão pública do saneamento por entendermos que o saneamento é uma ação de Estado obrigatória, mas é uma necessidade de saúde pública, é uma ação de qualidade de vida e temos isso coma uma obrigação do Estado. Então, vamos trabalhar para isso e o Prefeito e as gestões estaduais e municipais optam ou não por um sistema diferenciado, mas nós vamos tentar fortalecer, tentar não, nós vamos fortalecer o sistema público na área de saneamento e fica a cargo depois dos governantes da Federação saber o que vão fazer. Nós temos programas para fortalecimento disso.  Formular e propor uma política nacional é um dos nossos focos principais. Vamos falar o que estamos fazendo sobre a política. O setor tem acúmulo de muitos anos de debate com consensos e dissensos, mais consensos do que outra coisa e então nossa proposta é pegar todos os consensos existentes, trabalharmos em uma política macro, trabalhar em uma orientação macro para ser uma política de saneamento ambiental.  O Ministério tem por obrigação disso propor e então nós estamos trabalhando, acreditamos nisso, acreditamos agora, eu só posso falar isso hoje porque fechou com o Ministro, dia quatorze próximo estaremos fazendo uma grande reunião convidando todos os setores das áreas de saneamento, os Ministérios e Conselhos para uma coletiva de demonstração de um levantamento que nós fizemos que acabou agora sobre quanto precisa para universalizar água e esgoto, quanto que o país tem que colocar hoje para universalizar. Não foi feito de resíduo porque ele já foi feito pelo próprio Ministério do Meio Ambiente. O de resíduo foi feito já está em fase final de relatório, nós acabamos com o de água e esgoto e infelizmente drenagem não existia nada. Estamos começando agora a ter os primeiros papers de drenagem para poder trabalhar como função nossa e nesse dia quatorze o Ministro vai apresentar esse relatório e vamos apresentar a primeira prévia do que nós entendemos que seria importante constar dentro de uma Política Nacional de Saneamento Ambiental. Esse trabalho foi feito por consultores que condensaram tudo o que existia nesses anos, tentaram colocar isso tudo de uma forma sistemática e nós vamos lançar isso nesse mês de agosto que começa amanhã para que a sociedade e as entidades possam estudá-lo e dar todas as sugestões e um dos mecanismos de sugestão importante é a Conferência. Através das Conferências Municipais e Estaduais e das Cidades, da nacional, vamos ter a oportunidade de debater essa proposta e nossa idéia é que cheguemos no final em outubro com esse documento base de proposta, talvez com nada sobrando dele e sim uma outra ou com a essa emendada, mas que nós tenhamos uma proposta do setor de saneamento ambiental, o que o setor entende que é necessária uma política, porque essa política é importante, nós temos que ter norteadores. Esse é um anseio do setor tanto público quanto privado, que haja uma política para que possamos colocar depois, trabalharmos com a regulação e outras coisas. Nós estamos trabalhando nisso e os senhores e senhoras terão oportunidade de se manifestar no que acham do documento. Então, esse mês de agosto já estará disponível para que todos possam trabalhar e até essa Câmara vai ter que trabalhar também. Ela vai ter que trabalhar nisso, vai ser um ponto de pauta da própria Câmara, pegar essa proposta e discutir e como Câmara e como CONAMA falar: nós entendemos e temos essas observações ou discordâncias e melhorias para a proposta. Em nenhum instante essa proposta se acaba em si porque realmente tem que ser trabalhada e tem várias visões necessárias. Nós vamos trabalhar nisso para não acontecer como no projeto anterior 4147, que veio um projeto de cima para baixo já na Câmara para ser votado em quarenta e cinco dias com regime de urgência e tivemos que todo mundo correr e ficamos um ano e meio igual malucos, quase dois anos correndo para poder mostrar que aquilo não agradou ninguém.  Então essa nossa perspectiva. E essa política vai ter, como eu falei, quando se lê essa política vai ter que estar o que o meio ambiente tem nela, aonde vamos ter os links, aonde tem a saúde e outros também porque ela vai ter que estar em consonância com essas políticas existentes, ela nunca vai poder se sobrepor ou realmente fazer qualquer contestação, nós vamos trabalhar com isso, que elas são complementares. Tem a política também de recursos hídricos, que não comentei, mas também é uma política importante que tem a ver com a própria Lei de Recursos Hídricos, que diz que a água para a... humana é prioridade dos outros usos, porque o saneamento nada mais é do que o usuário dos recursos hídricos, mas ele é um usuário que a própria Lei lhe garante a prioridade. Aqui a Política Nacional de Saneamento Ambiental. Depois de uma política nós vamos ter que propor um plano que é uma fase seguinte, que é o que já está sendo feito hoje nos recursos hídricos, que já tem a política e está sendo feito um plano, do qual também o saneamento tem um capítulo grande dentro dele. O Conselho Nacional das Cidades com as Câmaras, a Conferência, um outro trabalho também importante que nós temos é o fundo. Você, por mais boa vontade que tenha sem dinheiro você não implanta política alguma. A política você tem que implantar com dinheiro. Então, o fundo setorial como já existe hoje o Fundo do Meio Ambiente e outros fundos que dão um mínimo de garantia de que você possa implantar as políticas públicas aprovadas por esse Conselho. O fundo também vai ter que gastar em consonância com o Conselho. Sistema Nacional de Informações também é um outro trabalho que vai estar dentro da política, a criação de um sistema, porque hoje nós temos alguns sistemas isolados, no saneamento nós temos o Sistema Nacional de Informação do Saneamento que hoje já faz uma amostragem e uma pesquisa sobre como está funcionando tanto as empresas municipais, as estaduais e as próprias empresas privadas, como é que elas atuam hoje em saneamento. Hoje é água e esgoto. Para esse ano, o SNIS já está agregando também dentro dessa pesquisa resíduos sólidos. Então, nós vamos ter o próximo SNIS já também com dados de resíduos sólidos. Então é um processo de construção e quem sabe em um próximo com dados de drenagem e então possamos ter uma visão geral bem maior de como funciona esse sistema. O sistema tem que fazer parte de toda uma cadeia de processos. E os programas e ações que são programas que são feitos hoje. Aqui alguns motivadores aí, a foto, no Nordeste principalmente um burrinho carregando água e essas coisas que estamos cansados de ver, mas nunca é demais para lembrar de como é não ter água na torneira vinte e quatro horas por dia.  E hoje, no jornal Agora, quem teve a oportunidade de ver, já vai entrar um sistema de racionamento no Paraíba do Sul; Rio de Janeiro, Minas Gerais, pega São Paulo também em um pedaço porque São Paulo puxa água. Então, vai estar entrando em um colapso já, já vão fazer racionamento direto lá no Paraíba do Sul. Hoje, estava na manchete do Jornal Hoje, uma das manchetes era essa.  É necessário assegurar a todos um conjunto de ações que garantam um ambiente salubre. O acesso ao saneamento deve ser assegurado em condições de igualdade e de justiça. Gestão integrada e sustentável dos serviços de saneamento ambiental, elevar a qualidade dos serviços, reorientar a concepção vigente na drenagem urbana privilegiando o enfoque integrado. A drenagem é um trabalho muito interessante, a questão de ocupação do solo é séria em função da drenagem porque quando você ocupa o solo você impermeabiliza o solo e joga o problema para frente. Aquela água que vai bater lá é aquela que já vem vindo e tinha que ter entrado em algum lugar, não entrou em nenhum lugar, não foi absorvida e vai ter que rebater lá. O processo de urbanização hoje é: impermeabiliza e joga o problema para frente e isso é um problema sério hoje, tem que ser mudado o paradigma de construção e ocupação de área, onde tem que ter a impermeabilização. Não existe engenharia no mundo para drenagem, mas é um problema sério de ocupação, plano-diretor do município. Isso é importantíssimo para até ocupação do problema de drenagem. Aumentar a eficiência no serviço de limpeza pública, coleta, disposição final e tratamento, promoção de modernização de organização sustentável dos serviços estimulando a coleta seletiva e a inserção social dos catadores. Esses são pontos que fazem parte da política, isso tem que estar norteado, mas já está garantido na política para você poder implementar. Se você não garante essas coisas na política, dizer que é universal, universalidade, eqüidade, você não está garantido, depois você não consegue. Você tem que no mínimo garantir na política essa premissa, porque virá nossa regra de trabalho. Por mais que um e outro não goste, tem que seguir algumas coisas que estão garantidas na universalização. Implementar o programa de saneamento ambiental e implantação dos sistemas de abastecimento de água, esgotamento sanitário,...de resíduos e drenagem. Vocês viram no nosso foco também, é garantir nas pequenas comunidades, que são realmente hoje....embora elas sejam muito dispersas, tem dificuldades tanto tecnológicas e financeiras para implantação de sistemas e nós também trabalhamos com sistemas alternativos, que é o principal, não se deve importar sistemas de capitais ou outros lugares, não adianta pegar uma cidade de cinco milhões e colocar um caminhão compactador.  Uma é que não tem rua para isso... ocioso, o próprio aterro vai ser o caminhão, porque até o dia que ele encher, o compactador vai ser o próprio aterro.  Então, nós temos esse cuidado especial de saber que cada lugar deve ser visto com suas peculiaridades, com seu respeito e com a tecnologia adequada ao momento.  E ao mesmo tempo não ficar com uma lei que induza à tecnologia, que também é um problema sério você induzir. Implementar programas de saneamento ambiental. Estimular expansão dos serviços de saneamento ambiental no meio rural e nas pequenas localidades urbanas.  Não vou entrar no mérito do que é urbano e do que é rural, porque os urbanistas têm duas tendências claras. Um diz que o Brasil é urbano, outro diz que o Brasil é rural com características urbanas. Não sou especialista em urbanismo, mas o que importa é que no censo é considerado urbano, mesmo você tendo numa área rural os aglomerados, porque tem característica, então nós usamos aquele 81 para 100, como 81%, dentro de um índice do censo, é o censo de 2000 que nos norteia e ai outros...o PNSB e outras coisas. Todos são tirados de lá.  Promover a oferta de recursos públicos federais não onerosos. Esses não onerosos, é impossível se pensar que um município pequeno tenha que captar dinheiro para pagar. Se for nessa lógica meramente economicista, você vai fadar os municípios pequenos a não terem nada.  Então nós estamos tentando implantar um processo de que os recursos não onerosos devem ir para realmente aqueles que precisam, são áreas de IDH mais baixo, são as áreas de necessidade e deixar os recursos onerosos àquelas populações que podem pagar. E aí as empresas, as prefeituras, podem ir lá, retiram, pagam como recurso do FGTS, por exemplo, é pago e das emendas parlamentares já são não onerosos. Então nós temos que tentar também dar uma revisão nisso, reverter lógicas, para que a gente possa realmente levar recursos não onerosos às populações necessitadas. Não só municípios, mas às vezes dentro de uma metrópole, você tem bolsões de pobreza tanto quanto numa cidade pequena e ficam alijados. Então, essa é nossa proposta de trabalhar para recursos não onerosos em locais aonde sejam usados índices, tal como o IDH, por exemplo, pode ser algum outro, índices epidemiológicos também, dependendo da doença causada em função da ausência de saneamento. Então, esses índices, como a Funasa já usa hoje através do Ministério da Saúde, você prioriza em função da tua questão dos índices epidemiológicos e faz a ação em si. Promover oferta de recursos, promover o financiamento de órgãos estatais de saneamento, alavancando contra-partidas de Estados e Municípios e concedendo tratamento especial para municípios de pequeno porte. Eu já falei isso e nós também temos um projeto hoje, de governo, que é fortalecimento das estatais públicas de saneamento. As companhias não andam muito bem, poucas andam bem das pernas e precisam de um trabalho, não injeção de dinheiro, é um trabalho de reorganização, antes da injeção de dinheiro.  Tem que reorganizar sua gestão, nós temos dentro do Ministério das Cidades, o PMSS, que é o Programa de Modernização dos Setores de Saneamento, que era utilizado outrora para privatização, nós estamos revertendo a lógica dele, ele vai entrar sim para modernizar, apoiar e garantir a estabilidade da empresa e aí a questão de privatizar ou não, é uma questão federativa. O município, o Estado é quem têm que...o governo federal diferentemente da telefonia e da energia, não tem a concessão nenhuma da área de saneamento. Nos outros dois tem, tanto é que ele mesmo fez a privatização, mas o que nós vamos fazer é: a lógica é mudar, porque o PMSS foi usado como instrumento dizendo que eu só lhe dou apoio e ajudo a organizar sua empresa se você se comprometer a vender as ações e privatizar.  Isso não consta em mais nenhum acordo convênio, isso é um respeito ao município e ao Estado. Ele vai receber ajuda, o que ele vai fazer depois é uma questão federativa dele. Nós não podemos intervir e pressionar. Agora, nós vamos dar todo o instrumento para que ele possa, se ele quiser, continuar gerindo de forma direta o serviço.  Esse é o do financiamento, esse é um dos programas que eu já falei, que é o PMSS. Hoje nós estamos mais ou menos com sete ou oito companhias estaduais firmados os acordos de cooperação técnica para começarmos a trabalhar na revitalização. Promover oferta para a população de baixa renda, nós temos um programa sendo formatado que é o PAS/BIRD, onde nós queremos atingir populações de até 15 mil habitantes, para realmente levar...o Brasil contratou, vai pagar, mas para a localidade ele é não oneroso.  Para trabalhar com as populações de baixa renda.  Estamos na fase final de formatação. A Nadja está lembrando bem, que esse projeto é integrado. Leva-se água, esgoto e resíduos. Então, faz-se o trabalho nessas comunidades até 15 mil, até 20, mas a maioria que foi feita ela fica em 15, tem uma ou duas só que têm mais de 15 mil. Então, são realmente localidades necessárias e tem que ter uma ação integrada.  É fazer água, esgotos e resíduos. Com todo o sistema... a população depois vai ter um controle dentro de um processo, tem um processo todo de controle social, a população desde a obra ela monta um comitê gestor que acompanha as obras, ela vai ver depois quanto custou, como é que ele vai gerir aquilo, porque também tem muitas cidades pequenas, que a gestão vai ter que ser feita pela própria comunidade, porque nem à companhia estadual interessa, porque não tem como levar um grupo para tomar conta, o município não criou nenhum sistema e pode ser que a comunidade mesmo crie uma OICP se for o caso, ou alguma coisa assim, e fique fazendo a gestão para poder garantir a sustentabilidade, porque o próprio processo vai ter que garantir a sustentabilidade depois dele implementado. Então, é um processo novo e interessante que está sendo construído ainda. Promover o financiamento do fortalecimento dos órgãos estaduais. Incentivar a formação de profissionais e novos quadros para o saneamento. Aquela diretoria de cooperação técnica também, que é a que cuida do PMSS, que cuida da área de resíduo, também tem essa função. Nós temos um trabalho também grande com o PROSAB, não sei se todo mundo conhece, o PROSAB é do próprio Ministério da Ciência e Tecnologia, que também apóia, porque a FINEP está ligado a ele, então tem editais para que incentivem as universidades a fazerem pesquisas e trabalhos de novas tecnologias na área de saneamento. É um trabalho muito interessante e nacional, desenvolvido dentro das universidades. Incorporar a comunicação social e a educação sanitária e ambiental. Sem isso também é uma parte que norteia a política, porque sem a questão da educação sanitária e ambiental e a comunicação você não consegue sustentar.  Se a comunidade não participa, se ela não sei entende o que está sendo feito, como é que ela vai tomar conta. Então ela também tem que participar. Isso aqui é fundamental, a participação e a comunicação através também da capacitação dos próprios agentes de comunicação, não só dentro das companhias, que têm sempre uma área de comunicação, mas também até os agentes da impressa, entenderem o um pouco mais que é saneamento, a importância dele, para somar os esforços até na hora de soltar uma notícia. Prioridades de ação. Financiar a implantação do sistema de abastecimento de água, sistema de esgoto sanitário e promover a universalização dos serviços em áreas urbanas e rurais. Nós temos um problema sério de poluição, de contaminação dos recursos hídricos através dos esgotos, porque hoje nós temos uma coleta pequena e um tratamento ínfimo. Se a coleta já é pequena, o tratamento é ínfimo e o que se coleta não é tratado. Os recursos hídricos hoje são os grandes receptores desse esgoto e fazendo com que nós tenhamos uma questão ambiental, de contaminação e poluição, muito grande. Não só a questão também das indústrias, que é outro tipo de contaminação, mas a questão dos esgotos, que também são responsáveis pela contaminação hoje nos nossos recursos hídricos.  Financiar a realização de estudos e implantar a gestão integrada e sustentada de resíduos, aumentar a eficiência e eficácia dos serviços de limpeza pública e coleta, separação de tratamento e disposição final de resíduos sólidos. Também está aqui porque é uma das nossas prioridades.  Promover a capacitação e apoio técnico para organização e funcionamento de cooperativas de trabalho com resíduos também, é o que já vem sendo desenvolvido por municípios, tem muitos municípios, como a própria Belo Horizonte, que já tem uma história nisso e outros tantos, Porto Alegre, São Paulo, e que é incorporado também, foi agora com mais ênfase a própria política do Ministério.  A Nadja quando analisa isso, já tem também analisado nisso tudo e essa integração interministerial também é importante.  Seguindo. Estimular o tratamento e a destinação final adequada dos resíduos sólidos, erradicar os lixões, recuperar ambientalmente as áreas degradadas. Foi feito um levantamento, como eu já falei, pelo próprio Ministério do Meio Ambiente, eu não sei se já passaram por essa Câmara Técnica, eles estavam na fase final, eles devem passar aqui, o Ministério contratou a Água e Vida, uma ONG que fez o trabalho de levantamento. Quanto precisa também para erradicar os lixões e equipar as prefeituras? Quanto precisaria de dinheiro hoje para erradicar os lixões no Brasil e equipar? Repor....deixar realmente funcionando. É um valor que se formos olhar pelo o que ele tem de ganho, é muito pequeno.  Ele está mais ou menos na faixa de 10 bilhões. Estou chutando um número grosseiro. Vai vir para cá, na faixa...com 10 bilhões hoje você universalizaria e faria a erradicação dos lixões e o reequipamento de frota. O treinamento e a capacitação também estão nesse valor? Capacitação, não. Mas também tem que frisar que a capacitação é fundamental. Sem capacitação...você é de gestão, faz um aterro hoje, com um mês é um lixão e aí vai. Aquele trator lá o prefeito olha para ele, a pressão social é grande: “Olha aquela vicinal”. Aí o trator já vai embora, vai para a vicinal abrir estrada e com um mês aquele aterro já virou...porque não vai ter o manuseio, não vai ter... fora isso, de equipamentos desviados, tem a questão da própria capacitação, que é fundamental. Sem capacitar nada vai funcionar. Todos os trabalhadores têm que estar capacitados, porque isso é fundamental, tanto na água, quanto no esgoto e no resíduo. Tem que ter a capacitação, que é fundamental. Financiar a realização de estudos. É o que nós estamos fazendo hoje, nós já fizemos de água e esgoto, que já vai ser entregue, estamos agora fazendo um levantamento sobre a questão da drenagem, fizemos um levantamento muito interessante, que já está disponível, que é na RIDE, região do Entorno do DF. Ela é uma Lei, foi criada uma Lei, que constituiu uma RIDE. A RIDE é uma área onde tem o Distrito Federal com as suas cidades, chamadas de Satélites, mas são cidades administrativas e Goiás e Minas Gerais, que é o Entorno. São 22 cidades. Então, essa área do Entorno faz uma pressão muito grande em cima de Brasília, do DF. E tem um levantamento importantíssimo só sobre saneamento. Era interessante dar uma olhada nisso, tem um trabalho muito bem feito, com todo o levantamento de gastos, o quanto se gastou, o quanto precisa para gastar, porque aqui nós temos as nascentes que abastecem toda essa área, então foi um trabalho que foi entregue agora, faz vinte dias, um trabalho muito interessante sobre essa área do Entorno, aí foi lá ver resíduo, água e esgoto, mostrando o dinheiro jogado fora, a obra que...a lagoa de estabilização que não recebe uma gota de esgoto, a estação de tratamento que não recebe uma gota de água para tratar, fora a deficiência, o mal uso do dinheiro público e outras coisas mais, infelizmente. Era pouco e assim se torna pior ainda. Então, é financiar essas ações, financiar estudos, drenagem urbana, ocorrência de enchentes, elaboração de planos diretores de projetos de drenagens urbanas sustentáveis A prioridade nossa também é a erradicação dos mecanismos de desperdício.  Erradicar está sendo muito ousado, não é. Quem não ousa, não chega a lugar algum. Reabilitar os mecanismos de financiamento. Por que reabilitar? Nós temos mecanismos de financiamento e questões econômicas hoje estão bloqueados. Continuam bloqueados. Então, por exemplo, você tem o FGTS, que é detentor de uma fortuna, que não pode ser usada porque tem resoluções do Conselho Monetário que impedem que o serviço público tenha acesso, um exemplo, para o financiamento, embora tenha o dinheiro lá. Então, estamos trabalhando para flexibilizar essas ações, para poder que os serviços públicos nessas áreas...que possam pagar, é claro, ninguém...o FGTS é dinheiro do trabalhador, tem que ser garantido e remunerado, isso ninguém discute em nenhum instante, isso é premissa. Agora, mesmo aqueles que podem pegar empréstimo e pagar, estão proibidos hoje, ou porque tem uma Resolução que diz que só podem ser 200 milhões, é o teto máximo de endividamento do setor público, você não pode emprestar mais de 45% do patrimônio líquido da sua entidade financeira, no caso a Caixa, que é quem... Então, tem uma série de mecanismos que impedem o que setor público hoje ainda possa ter acesso. E nós estamos trabalhando, é a prioridade nossa gestão trabalhar pela flexibilização, para dar acesso àqueles que podem pagar, podem pegar. Nós vamos ver em seguida, o que significa isso, você passar como um país com zero em investimento e tendo dinheiro e não poder pegar um centavo para investir. E o FGTS, quando ele foi constituído era para quê. O dinheiro dele é para habitação e saneamento. Aí você não pode pegar nem para habitação e nem para saneamento.  Ele perdeu a função social para o qual foi criado. Então, tem muita coisa para se trabalhar ainda. Criar alternativas para possibilitar o acesso ao setor público, FGTS e BNDES, que também é um financiador importante para nós, área de resíduos também. Promover a elevação...dos investimentos públicos em saneamento ambiental, através do FGTS e do FAT, Fundo de Amparo ao Trabalhador, e quem está gerindo isso é o BNDES, que serve também muito para trabalho de capacitação, hoje o grande movimento para capacitação é através do FAT, que é importantíssimo, porque você capacita os que estão e capacita aqueles que estão fora do mercado para que eles possam se reinserir dentro do mercado de trabalho. Através de financiamentos onerosos, a custos compatíveis com as remunerações dos órgãos e operadores públicos das políticas de saneamento. Todo mundo eu acho que sabe, O FGTS tem a lei dele que dá um valor mínimo X, correção mais X, e isso é o que a Caixa paga, ela empresta um pouco mais, recebe como um órgão e repassa, no mínimo, aquele valor mais o ganho. Então, está garantido o ganho do trabalhador e a remuneração do FGTS. Isso aí é Lei, é garantido, nisso aí ninguém mexe. Mesmo quando você empresta, você está garantindo um mínimo de remuneração em Lei. Aí, obstáculos. Contingenciamento é um obstáculo, que eu já falei, um órgão público hoje não tem acesso e isso também faz parte da política, da pressão da nossa política, nós temos que garantir que o uso do dinheiro específico, que já foi criado para aquilo, seja usado, possa ter acesso.  O limite...aí tem os detalhes, essa apresentação vai ficar à disposição também para quem tiver interesse. E aí o limite de comprometimento do patrimônio líquido, que eu já falei, que é 45%, embora você tenha o dinheiro, você não pode emprestar, porque para o serviço público você só pode emprestar até 45% do seu patrimônio.  Contingenciamento....outra coisa de recursos financeiros no âmbito do OGU, que é outra coisa que todos nós sabemos, todo ano sai o orçamento e é contingenciado. Aí conforme vai tendo a receita o Governo vai liberando.  O Ministério nosso recebeu um orçamento que já era pequeno e foi contingenciado 80% dele. Agora nós estamos trabalhando, cada mês vai vindo aquele pouquinho, pingadinhos e nós vamos fazendo o nosso trabalho e contingência também às emendas, eles estão dentro do contingenciamento, as emendas parlamentares. Um problema sério, não sei se também que vai estar aqui, um problema também sério, é a questão de que nos acordos do FMI - FUNDO MONETÁRIO INTERNACIONAL, todo dinheiro que você pegar para infra-estrutura, que é para investimento, ele entra como dívida pública. Isso é cruel, isso vem já sendo trabalhado desde a gestão passada, e isso é inadmissível, você vai investir em infra-estrutura, quem pega o empréstimo vai pagar, mas ele entra como conta da dívida pública. Então, com esses acordos que ainda existem com o FMI e hoje voltou à baila, que o Brasil se retomar, parece que foi falado pelo ministro, que ele não vai aceitar isso, hoje ele já falou isso.  Se tiver que retomar um empréstimo, essa cláusula não pode entrar. Porque como é que o país precisa de infra-estrutura e pede dinheiro emprestado para fazer infra-estrutura, vai entrar como dívida publica, não vou conseguir girar esse dinheiro, não vai rodar nunca e não vai fazer essas obras de infra-estrutura que são necessárias e que vão gerar receita, tanto na área de transportes, como na área de saneamento e outras. Então, não pode entrar nessa lógica e isso restringe o endividamento. Se isso caiu fora, isso já dá um outro fôlego fundamental para o setor, principalmente no de saneamento, porque aí quando você adquirir um empréstimo desse, ele não vai ser um empréstimo como dívida publica, ele vai ser um empréstimo para infra-estrutura, que vai ser pago, então não vai entrar na sua dívida pública.  Essa é uma das coisas fundamentais hoje. FGTS, contingenciamento, aqueles que façam parte dos acordos firmados com a União, Estados e Municípios. O que se tem hoje?  Os sistemas públicos de saneamento hoje podem pagar pelas companhias, que são independentes financeiramente, se ela tiver capacidade de pagamento. Isso é analisado, é um banco, então ela é analisada como uma empresa. Se ela tem, ela pode tomar um empréstimo. Quando ela não tem, pode pedir para o município ou para o Estado. Se o Estado ou o Município tem capacidade de endividamento, ele pode pegar o endividamento e repassar. Hoje, com a renegociação, poucos Estados têm capacidade de endividamento e poucos municípios têm capacidade de endividamento. Outros problemas sério são as autarquias municipais, que são administração direta e com isso fazem parte do orçamento do município, mas elas têm, como autarquias, a capacidade de pagamento, mas elas não podem, porque fazem parte do orçamento do município. Mesmo uma autarquia municipal, como o caso, grandes autarquias que você tem aí...municipais, como Guarulhos, como tantas outras, como...de Porto Alegre,... Nós temos hoje....municípios tem, aproximadamente 1.700 municípios geram indiretamente seu sistema de água e esgoto, o resto são... 40 privados, 40 e poucos, o resto é o Estado, através das companhias estaduais. Então, eles não podem tomar o empréstimo, porque são autarquias, os municípios a maioria não têm margem para pegar empréstimo, embora a autarquia tenha capacidade financeira na conta dela isolada, ela não pode pegar o empréstimo porque ela está dentro do orçamento do município. Isso foi feita uma gestão há uns anos, em 2000, porque era uma Resolução e o Senado tirou essa Resolução, dizendo que autarquia podia, quando saiu....aí em 2001 entrou a Lei de Responsabilidade Fiscal a atividade dela e ela proibiu. Então, nós temos hoje um impasse, onde os municípios, mesmo com autarquias sadias, aquelas que são sadias não podem tirar empréstimo, porque estão dentro do orçamento do município. Também é outro processo que nós estamos trabalhando para flexibilizar.  FGTS, contingenciamento de limite. A questão das não dependentes, foi o que falei, são as autarquias, não dependentes são aquelas que podem, que são as companhias, são capital, eles têm ações. Nós também temos companhias, tanto estaduais, como municipais. Companhias municipais na área de saneamento nós devemos ter umas cinco. Que são companhias municipais. em Itabuna, tem Campinas, tem Uberlândia, são cinco municipais. Municipais que são companhias.  Essas podem.  O resto são autarquias diretas e não podem e as empresas estatais não dependentes, podem. Acho que Juiz de Fora também é uma companhia, não? Eu não tenho o nome das cinco, não. Projetos vinculados às licitações. Qual é a saída hoje que se tem? Rapidamente, para entender. O FGTS nós estamos gastando zero, porque o dinheiro está lá e ninguém pode pegar, porque não tem margem de endividamento. Todo mundo escutou que a Petrobras conseguiu para fazer o trabalho dela há alguns anos, um processo de licitação internacional e foge do endividamento público, é um parecer que tem no TCU, não tem muita lógica, e nem procurem lógica, porque eu também já procurei e não existe. Existe uma normativa do Conselho, que se a licitação for internacional, através do que você vai lá no banco e pega uma carta de crédito, dizendo que você pode participar, não entra como endividamento público e ponto. Essa está sendo nossa saída esse ano.  Vamos sair de zero para um bi e quatrocentos para o saneamento. E só é um bi e quatrocentos, porque é o que nos disponibilizaram no FGTS, porque nós já temos uma fila de dois bi e setecentos. Se tivéssemos 2,7 bi nós teríamos capacidade de contratar esse ano. Então, nós estamos saindo do zero através dessa mesma modalidade que é legal, que a Petrobras faz e que o setor de saneamento não fazia, que é pegar através de licitação internacional. O que é licitação internacional?  É que você abre, você publica num jornal internacional e diz, está aberto. Quem quiser, venha. Mas isso nos anos que a Petrobrás já faz isso administrativamente, demonstrou que ninguém vem não, mas você garante pelo menos que sai do endividamento. Então, para nós, já é um grande ganho poder fazer isso hoje. Era melhor que não precisasse, mas é a maneira que se tem hoje para sair e pegar um pouco do dinheiro.  Hoje tem aqui. Primeira fase de aprovação de contratação, Sabesp, Sanepar, Sanasa, Copasa, Pró Lagos é privada. Águas do Amazonas é privada. E essas outras são estatais. Então tem esses valores já aprovados. Nós temos 500 milhões já para serem assinados, esperamos que os convênios sejam assinados agora no Congresso da ABES.  Já está sendo analisado lá.  Já tivemos o telefonema...Pôxa! não vai ter nada para Santa Catarina, não? A festa vai ser aqui e nós não vamos assinar nada? Nós vamos fazer a festa e não vamos assinar nada. Mas isso aqui é o que já está certo, fora isso tem mais quase dois bi e setecentos sendo analisados. Nós vamos conseguir esse ano garantir para o saneamento, só do FGTS, fora o que as empresas investem, fora o que os municípios investem, fora o OGU, um bi e quatrocentos. Nós vamos usar todo o dinheiro que nos disponibilizarem. E estamos tentando pegar, porque tem uma outra carteira, que é só para privadas, como tem quase quatrocentos milhões e as privadas estão pegando pouco, nós vamos tentar pegar esse dinheiro e jogar mais uns trezentos milhões para o setor público, já que não está sendo solicitado pelo setor privado.  Próximo. Aqui tem uma seqüência também, não é? Início de tramitação tem mais um bi e seiscentos, cada dia vai chegando. Outras empresas que estão já pedindo. Privadas. A própria Caesb aqui, a Sabesp mais seiscentos, fora os trezentos que ela já pediu, e assim vai. Sanepar, Sanesul. Só para ter idéia de quem está pedindo. Fora as companhias, os Estados também estão pedindo, porque eles podem pegar o empréstimo e fazer a obra e repassar. Então os Estados que têm capacidade de endividamento... isso aqui está sendo visto para ver se consegue já fazer também uma liberação para... Atuar junto ao Ministério da Saúde, Funasa, para a implementação da Portaria 14/69, também uma prioridade nossa, Portaria 14/69, que versa sobre a qualidade da água...(intervenção fora do microfone). A Copasa, tu não viu ali? Estado do Triângulo Mineiro. Esse é um grande mineiro falando. É o Estado do Entorno, lá. O grande mineiro falou, o sangue pulsou e ele falou firme agora. Nós temos também a Saúde, que fora isso tudo a Saúde não tem contingenciamento e tem a obrigatoriedade de gasto constitucional, também é um grande aliado na área de saneamento, então ela investe alguma coisa em saneamento, que para nós também ajuda muito. Incentivar e fomentar pesquisa, estabelecer metas...aqui é só... 2004 e 2007, que nós estamos já trabalhando nisso. Promover com a máxima urgência o aproveitamento de esforços para preparação do PPA, também a articulação. Essa é aquele que eu já falei. Articulação com os Ministérios. Quando foi feito o levantamento do PPA, quando fez o PPA, fez assim: Quem faz saneamento? Aí você puxava quem faz. Sete Ministérios fazem saneamento. Vinte e sete programas, mais de 80 ações e ninguém se conversando, ninguém sabendo de nada.  E então cada um faz o que quer, do jeito que quer, faz a duplicidade, aquelas pessoas de boa índole pegam dinheiro de mais de um Ministério, faz uma obra só e presta conta para os dois com mesmo processo e isso tudo é comprovado. Aquele que vai lá, pega uma obra que já existe e diz “eu fiz, está aqui o cano”. Quando você vai fazer a pesquisa ou vai mandar furar era cano que já existia e ele mediu na obra nova dele e assim a mente humana é fértil. Então, nós temos falta de controle total, foi criado, hoje existe, em uma mesa dessa se reúnem semanalmente os Ministérios que fazem o saneamento, mais a Casa Civil, mais o Ministério do Planejamento para falar o que nós estamos fazendo. Aquele Ministério que faz a ação é o coordenador daquela ação do colegiado, ele não perde o poder de ação, mas tem que conversar e organizar isso tudo. Nesses vinte e sete programas nós vamos ter aproximadamente cinco programas. Nós vamos ter cinco programas que vão tratar de saneamento. Um deles vai ficar com a saúde, um deles vai ficar com a integração, um deles vai com o Ministério das Cidades, todos falando deles na mesa, mas um sob a coordenação de gestão, mas todo se conversando sobre aqueles programas. Nós acreditamos piamente que isso vai ser um ganho de esforço e gasto público na qualidade fundamental para que nós consigamos com os recursos que são muito poucos pela necessidade conseguirmos pelo menos que esse muito pouco seja feito com eficácia, eficiência, e o gasto chegue aonde deve chegar e criar mecanismos de controle porque hoje nós temos mecanismos de controle praticamente inexistentes; promover com a máxima urgência o aproveitamento dos esforços para o PPA no âmbito do Governo Federal. Pode passar. Deixa eu correr aqui senão daqui a pouco eu estou cansando vocês e falando muito e deixando de conversar, o que às vezes é melhor. Só um segundo que eu já não sei onde estou. Já estamos aqui nas quatro transparências finais. O Ministro de Estado das Cidades criaram aquele “Saúde, Integração Nacional, Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos, da Fazenda, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, do Planejamento, Orçamento e Gestão, Casa Civil. Já entrou agora Turismo, que também tem muitas ações de financiamento na área de saneamento nas áreas que são turísticas e cada dia está entrando, até agora o Turismo e Educação também entrou por causa da Educação Ambiental, tem ações e nós estamos ampliando para que nós tenhamos um grupo permanente interministerial conversando sobre as ações de saneamento. Aqui é instituir o grupo de trabalho interministerial, aqui é a parte burocrática. Proposta para o mecanismo de forma articulada de atuação, proposta conjunta de inserção do saneamento ambiental no PPA, sistemática comum para análise, porque também tem outro processo. Eu, como Prefeito, aonde vou pegar dinheiro mais fácil, aonde é menos burocrático, aonde a sistemática é mais flexível e então você acaba carreando para isso e você faz o mesmo projeto para oito Ministérios e joga lá e espera o que sai primeiro. Isso é dinheiro jogado fora, energia, gasto técnico de trabalho, olhando isso tudo. Quando entrar um projeto de aterro sanitário, se entrar pela FUNASA o Ministério das Cidades tem que saber porque se alguém entra lá ele não vai analisar porque já entrou na FUNASA e quando for decidido vai ter que decidir nesse colegiado. O colegiado vai falar então que aquele projeto é prioridade e acaba um pouco também com esse lobby de projetos iguais para tudo quanto é lugar, é só uma fábrica de xerox de projetos. O Prefeito infelizmente, principalmente as pequenas não têm capacidade, não têm técnicos lá, não tem às vezes um engenheiro, um economista para fazer uma análise econômica em um projeto e acabam comprando esses pacotes que não respeitam nada e depois ele recebe um elefante branco para administrar e depois ele não sabe como administrar aquilo que ele recebeu.  Então essa, o nosso ganho, a sistematização, nós estamos trabalhando agora na sistemática, não vai ser ainda a ideal para esse ano, mas a de 2004 já deve ser bem melhor em acompanhamento, propor diretrizes para a implantação do sistema informatizado, que nós estamos com convênio no MMA, é o SIGMA, um sistema que faz acompanhamento de projetos já internacionais também para compartilhar, propor forma de otimização e contribuir no processo de formulação da Política Nacional de Saneamento, avaliar os trabalhos e apresentar contribuições. Esses são os prazos  das nossas metas. A idéia é o seguinte: dos vinte e sete programas que existem, eles devem virar isso aí.  Nós temos uma parte que é geral e outra que é específica nossa. O que é? Saneamento ambiental urbano: esse vai ser um programa do PPA que deve ficar com o Ministério das Cidades. Todo mundo sentado junto, mas sob a coordenação do Ministério. Gestão de resíduos: a idéia é que ficasse com o Meio Ambiente na primeira mão, que ele ficasse como gestor, como o coordenador, mas ainda está em negociação, não está certo ainda não. Gestão sustentável de drenagem urbana: aí já ficaria um outro Ministério. Melhoria de gestão de qualidade de serviços urbanos, urbanização e integração de assentamentos precários, infra-estrutura para o desenvolvimento urbano local e regional, modernização de descentralização do acesso à informação. Então a idéia é que fiquem os cinco primeiros a critério desse grupo gestor e os outros já seriam programas internos nossos como Ministério porque nós temos a Secretaria de Política Urbana nossa e esses aqui ficariam mais internamente. O próximo é o nome do Secretário, termina aí com dados, telefones. A idéia gente, para finalizar, é que apresentando o que nós temos de visão, o que nós estamos nos propondo a fazer, o que nós estamos realmente colocando todas as nossas energias não só na questão financeira porque é difícil e então não adianta ficar pensando. O dinheiro é importante sim, claro que é importante, sem dinheiro não se faz política de nada, mas antes disso nós também temos que ter a estrutura no mínimo de organização porque jogar dinheiro em um lugar quando não se tem organização é como ficar a maioria das vezes jogando dinheiro fora. Ou se organiza para que esse dinheiro quando entrar e quando for muito, que esperamos que seja logo, também não adianta ter muito dinheiro hoje não. Essa é a realidade, jogar muito dinheiro no sistema que tem hoje é jogar dinheiro não nos resíduos sólidos, é dentro da lata do lixo, porque essa é a realidade; não tem sistemas de controle, não tem sistemas de avaliação, não tem integração entre as Secretarias e os Ministérios. Hoje, só dinheiro não resolve. Hoje, nós temos que nos organizar mesmo e aí sim vamos trabalhar para que esse dinheiro pouco bem feito e que tenha muito, mas quando tiver muito seja bem feito porque senão nós vamos continuar cheios de dinheiro, como foram épocas áureas do PLANASA para o saneamento, joga dinheiro em obra e ninguém trabalha com gestão, com desenvolvimento e capacitação e aí depois você fica com aquelas coisas se acabando e ninguém consertava não, tinha dinheiro e fazia novo. O negócio era fazer, fazer, fazer e depois fica aí. Então hoje nós temos que trabalhar com a universalização, esse diagnóstico vai dar e com a reposição porque nenhum diagnóstico tinha feito isso. Não adianta fazer obra para universalizar se eu também não tiver dinheiro para repor coisas que estão há vinte, trinta anos enterradas que tenham necessidade de ser removidas e colocadas coisas novas. Isso é fundamental hoje. Se pensar nessa maneira integrada, essa é a proposta do Ministério, o Ministério está representado nessa Câmara Técnica pela Nadja, muito bem representado como sempre no CONAMA, e nós estamos trabalhando para que todo nosso esforço é, vamos trabalhar integrados, vamos trabalhar conversando, nada se resolve unilateralmente. Nós estamos dispostos a fazer isso. A política de saneamento ambiental vai ser uma política que vai levar isso no bojo dela, essa integração, essa intersetorialidade, a integralidade disso tudo, respeitando as políticas existentes de meio ambiente, de saúde, de recursos hídricos, é fundamental, mas cada um tendo seu espaço de competência e sua função. Cada um fazendo isso em um espírito de colaboração nós temos a certeza que a Secretaria de Saneamento Ambiental será mais um órgão de Governo para fazer essa gestão e que nós possamos, como todos estão aqui que representam todas as áreas da sociedade, área empresarial, área de Governo, área da sociedade, nós tenhamos essa responsabilidade de tomar conta disso e fazer com que isso ande. Essa é a função e em nome da Secretaria e do Secretário nós agradecemos essa oportunidade e nos visitem e conversem porque nós estamos precisando construir tudo, ninguém tem nada pronto. Obrigado.  

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Sérgio, primeiramente eu quero agradecer tua disposição, a dinâmica que levasse nesse horário de duas horas, é um horário difícil, não vi ninguém dormindo, todo mundo atento, e isso mostra a dinâmica e eu quero dizer o seguinte: que na hora que tiver recursos suficientes e for botar no lixo, eu quero virar catador. Eu gostaria de colocar a palavra em aberto para quem quiser fazer alguma pergunta para o Sérgio.  

Maísa Guapyassu – Fundação O Boticário de Proteção à Natureza

Eu aqui no Comitê represento uma ONG da Região Sul. Eu tenho uma pergunta e dependendo da resposta tenho dois comentários. A pergunta é: o senhor falou bastante de articulação, o que tem feito em termos de articulação com a ANA (Agência Nacional de Águas)? Já tem alguma coisa mais formalizada e concreta em termos de integração?  

Sérgio Antônio Gonçalves – Diretor de Articulação Institucional/Ministério das Cidades

A ANA é um órgão do Ministério do Meio Ambiente. Independente disso, o Secretário de Saneamento Ambiental já teve uma conversa pessoal com o Presidente da ANA, com o Jerson Kelman, onde se abriu um campo das negociações e de ver o que está sendo feito pela ANA, mas nunca esquecendo que como Governo nossa relação fundamental é com o Ministério do Meio Ambiente, que é o órgão formulador de política. A ANA é uma agência reguladora que tem o papel fundamental dela, mas como agência reguladora, como a Secretaria Nacional de Recursos Hídricos tem o papel da política de recursos hídricos que é a nossa fomentadora. Isso não fica nada na questão da ANA ou não, é que os órgãos públicos têm sofrido um esvaziamento e um sucateamento tão grande que dependendo dos outros órgãos que têm um pouco mais de mobilidade por necessidade e ausência, na física não existe espaço vazio, a ANA ocupou muitos espaços que não eram da competência dela e nós temos isso claro, e a própria ANA tem isso claro porque ninguém fazia, alguém tinha que fazer, a sociedade precisava que alguém fizesse, mas hoje nós estamos juntos retomando isso. Eu acho importante e a ANA é fundamental pela sua história, pela sua construção, a importância da água, mas as ações de saneamento nós temos que trabalhar como política de saneamento com execução. A ANA também executa um programa, o PRODIS, um programa importante de saneamento que é chamado compra de esgoto, mas nós temos uma relação boa, mas nós queremos também fazer com que todos tenham competências afins, porque se você quiser fazer tudo você acaba esquecendo da competência da qual você foi criada.

Maísa Guapyassu – Fundação O Boticário de Proteção à Natureza

Eu ía continuando, que eu tenho outra pergunta, e a questão com o setor energético, tem algum tipo de articulação, porque eles são concorrentes da demanda por água e para eles interessa volume, não qualidade, se tem alguma articulação com esse setor?

Sérgio Antônio Gonçalves – Diretor de Articulação Institucional/Ministério das Cidades

Especificamente tem conversas não sistemáticas. Como você disse, o setor tanto da agricultura que é um usuário importantíssimo, o setor de energia que é um outro usuário importantíssimo, mas nós temos usando a prerrogativa da própria Lei de Recursos Hídricos, nós temos a necessidade de manter uma quantidade e volume de água para todos os setores, mas é como eu disse, na hora que tiver que se impor vai ter que ser feito pela Lei. Espero que nunca precise, mas o uso de água para a dessedentação humana é prioritário, humana e animal. O problema que se tem hoje mais não é nem o saneamento, são mais os embates dentro dos recursos hídricos das Câmaras Técnicas. Nisso o embate é maior porque cada um tem seu uso, a agricultura, o debate tem que ser feito lá, na sua esfera própria, lá dentro do Conselho de Recursos Hídricos. É o local próprio, por isso que ele existe, onde tem os usuários de recursos hídricos que têm a legitimidade completa de defender os interesses, o da agricultura tem que defender o da agricultura, os de saneamento vão defender a questão do saneamento e é um embate natural que vai ter que ser feito porque como é tudo muito novo vai chegar um momento em que vai estar adequado para andar, mas ainda não tivemos nenhum embate com o setor de energia sobre isso porque por enquanto não teve a necessidade de demanda onde o setor energético estivesse nessa gestão que nós estamos. Se tiver a necessidade é claro que estaremos juntos e demandando com o setor elétrico o que for preciso, mas hoje não teve nada e conversas mais esporádicas no sentido como usuários dentro dos fóruns naturais.

Maísa Guapyassu – Fundação O Boticário de Proteção à Natureza

Aí o comentário também, quer dizer, primeiro parabenizar o Ministério das Cidades por essa iniciativa, a gente tem que ter realmente uma política de saneamento e o comentário é que a gente não pode esquecer a origem da coisa. Me preocupa um pouco a gente ter uma política de saneamento bem interessante e não ter água para sanear. Então a gente não deve esquecer a origem da coisa, não deve esquecer nessas políticas todas a questão da produção de água em si, de onde ela vem e como ela vem. Isso tem que ter uma integração dessa política de saneamento com uma política de recursos hídricos e com uma coisa na origem que a própria política de recursos hídricos, a Lei de Recursos Hídricos não trata, que é a questão da produção de água nos sistemas naturais. A Lei de Recursos Hídricos não fala da importância de florestas e de vegetação natural para produção de água, nem a própria Lei fala isso e a gente não pode esquecer que está perdido como se a água viesse do nada.  Era isso.

Sérgio Antônio Gonçalves – Diretor de Articulação Institucional/Ministério das Cidades

Permita-me então também essa preocupação pertinente totalmente, tanto é que no nosso grupo, uma das coisas do nosso grupo interministerial, quando eu falei realmente foi uma omissão minha, mas estava escrito e vocês estão lendo, mas o próprio MMA nesse grupo interministerial está representado por uma pessoa do MMA, um da ANA e um dos Recursos Hídricos, quer dizer, tanto é a importância que nós damos a isso embora sendo Ministério que poderia estar representado apenas com um, nós tivemos a preocupação de trazer esses gestores e operadores de ponta, um que a ANA é da ponta, é o braço do MMA e é a Secretaria que trata da política e nesse grupo tem três só do Meio Ambiente, dessa área são três representantes fora o do Ministério que realmente é pertinente. Se esquecermos isso, não vamos ter nem o que tratar nem água para beber.

Voz masculina não identificada

Sérgio, quero dizer que foi uma satisfação te ouvir em uma exposição clara, objetiva e vibrante, o que sempre agrada a quem está assistindo, mas eu gostaria de fazer dois comentários. Primeiro te interromper aquela hora que eu atrasei. Apesar da sua explicação, vamos dizer que explica, mas não justifica. Eu continuo lamentando que por todas as discussões que vocês tiveram não foi possível ter explicitado no nível de departamento a questão de resíduos sólidos e de drenagem que são coisas muito importantes que de toda maneira ao você nomear um departamento com isso significa que você está dando mais com menos prioridade. Espero que ao longo do tempo vocês tenham como corrigir esse problema, vamos dizer, administrativo e gerencial que vocês tiveram no organograma. O segundo comentário é o seguinte: você apresentou a política, as propostas e no final mesmo você falou da importância de ter um sistema de controle, de avaliação, até para não acontecer vários acidentes de percurso que a gente está acostumado a ver principalmente na política de saneamento no país e o que eu senti falta da proposta de vocês é a questão das metas. Eu acho que esse é um grande problema das políticas públicas no país, da gente trabalhar propostas e não estabelecer metas. Se você não estabelece metas depois não tem como avaliar. A minha dúvida, pois não ficou claro para mim, o que Ministério das Cidades pretende nessa gestão. É abastecer 95% da população urbana? Precisa de metas porque senão eu vi o seu programa de investimento que você falou em um 1,4 bilhões, já tem 54 milhões, eu vi lá inclusive 20 milhões para a COPASA. Eu fico perguntando: vinte milhões para que? Está certo, ela vai fazer obras, mas nós estamos em um Ministério de Obras? A minha questão é: são metas de provisão ou metas como você citou de epidemiologia, isso vai significar reduzir a mortalidade infantil em Minas Gerais, isso vai significar aumentar pessoas abastecidas de água, pessoas servidas de coleta de esgoto, isso vai significar redução de lançamento de toneladas de DBO nos rios? Essas metas que eu acho que estão faltando para justificar e para depois serem avaliadas.

Sérgio Antônio Gonçalves – Diretor de Articulação Institucional/Ministério das Cidades

Em primeiro lugar, vou só reforçar que realmente esperamos que nós tenhamos uma possibilidade de resgatar porque independente das ações, claro que é importante que se nós tivéssemos uma Diretoria de resíduos sólidos. Nós temos isso muito claro tanto que nossa proposta estava fundamentada, mas esperamos também poder resgatar nesse tempo porque nunca é demais e realmente reforça. Embora o Diretor que cuida disso também tem uma característica importante de acompanhamento nessa área, mas não tira o mérito de termos ela. Também de drenagem porque é a que tem menos trabalho técnico, a que tem menos acervo, a que nós temos menos capacidade técnica de intervir em função de não termos quase nada. Está começando agora, o primeiro estudo de drenagem foi pedido agora no país com o Ministério. O Ministério não tem acervo nenhum disso porque infelizmente os Ministérios que antecederam eram meramente cartórios de emendas parlamentares. É o que se demonstrou nesses últimos anos. Você não tinha programas com recursos próprios, você não tinha o FGTS praticamente inoperante de gestão e vivia da emenda parlamentar com sistemática aonde eram cartórios na hora da deliberação, e nós queremos fazer política pública, não queremos ser cartório de deliberação. As emendas são importantes, mas elas devem ser um instrumento no bojo dos vários que devem existir. Então a questão das nossas metas é fundamental e temos isso muito claro. Em uma apresentação inicial nós tínhamos metas e que nós reavaliamos e retiramos essas metas para que nós também não fizéssemos só discursos e retóricas porque a meta está fundamentalmente ligada ao PPA. Você tem meta e você sabe o quanto tem de dinheiro e você sabe qual é a prioridade de política de programa porque nós tínhamos algumas metas e de repente ela não está nem no PPA. O que não está no PPA não adianta que não vira nada. Nós tivemos que ter o cuidado de a nossa ansiedade que é tanto quanto a de vocês do setor, nós temos um propósito que é da maioria de todos nós aqui, e tivemos que retirar esperando a construção do PPA, o PPA está na fase final e elas vão voltar porque vão voltar corretas dentro daqueles cinco. São cinco programas de PPA?  Quanto eu tenho para eles? Tanto. Aí eu vou ter do meu 2004/2007 sabendo o quanto eu tenho. Eu tenho uma demanda que agora é o relatório que eu não tinha, agora eu vou saber o que vou poder fazer de meta. É universalizar a água, é 100% mesmo, eu tenho condição de falar que eu tenho 100% de água até o final do Governo, eu tenho quantos por cento de esgoto tratado até o final do Governo, quantos por cento de esgoto coletado até o final, eu tenho erradicado os lixões? Não é uma justificativa, foi só uma necessidade de ter que se esperar para não ser leviano. Com o PPA, com as metas de PPA e com os valores de projeção nós vamos ter condição de falar no próximo slide daqui a um mês falar que vamos ter isso, vamos ter responsabilidade de falar que com esse dinheiro só dá para chegar nisso. Se tivermos mais nós vamos chegar e colocar. Nesse dia quatorze que vai ser feito agora, nós já temos quanto custa para universalizar o saneamento hoje, água e esgoto, universalizar com coleta de água, tratamento e distribuição, coleta de esgoto, adução e tratamento de esgoto e reposição de equipamentos urbanos e rurais. Já vou adiantar, mais ou menos 170 bilhões de reais para fazer isso no Brasil. Aí você tem lá um cronograma, eu tenho lá vinte anos e tenho que fazer a opção de Governo. Eu quero em cinco, então eu tenho que saber que em cinco eu tenho que ter isso. Eu quero em dez, eu quero em quinze ou vinte? Já temos as simulações. Nós queremos o quê? Primeiro água? É isso mesmo, água e esgoto juntos? Nós vamos ter hoje um instrumento que nós não tínhamos até vinte dias atrás que vai nos ajudar a balizar isso tudo porque ficava muito empírico o famoso quarenta bilhões, que não é 40 bilhões, são 170 bilhões porque não tinha reposição e nem tratamento. Hoje, já se tem e podem ser questionados os números, mas tem uma metodologia hoje, tem um sistema e um por quê. Já estou convidando a todos para o dia 14 às duas horas da tarde no Ministério das Cidades, quando o Ministro vai apresentar isso para a sociedade. Hoje, nós temos algo para trabalhar, temos mais ou menos mais dez bilhões para o resíduo e já temos onde trabalhar e sabemos o que significa um país desse. Aí sim, através das prioridades de Governo você pode falar que vai chegar a essas metas porque tenho que decidir. Isso vai nos ajudar muito porque claro que quem não gostaria de falar durante o Governo Lula: nós vamos universalizar o saneamento com água e esgoto. Só que não podemos ser irresponsáveis, isso é meta para vinte, trinta anos. A idéia é essa mesmo, tem que saber. Eu saio de 25% de tratamento de esgoto para quanto? A sociedade tem que saber. Esse dinheiro vai para onde? Agora, tem uma outra aqui que eu estava esquecendo.

Voz masculina não identificada

Até para poder avaliar se houve eficiência, efetividade.

Sérgio Antônio Gonçalves – Diretor de Articulação Institucional/Ministério das Cidades

Senão não tem avaliação, não tem uma avaliação sequer se você não tem metas.  A outra coisa que também é importante fora a questão do FGTS, que são os empréstimos, no dinheiro que é de OGU e outros empréstimos, nós temos que implementar o que o senhor falou. Eu vou usar que critérios para disponibilizar?  Quais vão ser meus parâmetros? Vão ser de IDH, vão ser epidemiológicos, o que é? Isso é fundamental, porque eu tenho o retorno e nesse caso não é financeiro, vai rebater nas políticas públicas, vai rebater no posto de saúde, lá é que vai ter meu retrato se minha obra de saneamento foi realmente bem feita vai rebater lá. Esses instrumentos, nós já historicamente como gestores de várias áreas que estão hoje no Ministério, aceitamos, nós também fazemos parte do Conselho de Saúde, perdão, da Câmara Técnica, que é Sivama, que é Saneamento e Meio Ambiente do Conselho, e nós achamos importantíssimo que o dinheiro seja não oneroso, que é o chamado do AGU, a fundo perdido, ela tem que dar prioridade para essas coisas, tem que dar prioridade a quê? IDH abaixo da média, que você represente uma série de deficiências naturais, questões epidemiológicas, então, nós vamos incorporar na sistemática nossa para dinheiro não oneroso, instrumentos que já existem. Questões ambientais também. O que na hora de eu ter que fazer, vou dar um exemplo, vou chutar uma coisa, vocês me permitam aí, sem muita consistência, mas me permito falar: de repente eu tenho um lixão num local X e um lixão dentro de uma área de preservação ambiental importantíssima. Vou ter que ter um critério para optar se vou na área ambiental, porque ele pode estar me contaminando um manancial, então eu tenho que ter alguns parâmetros, não só usando parâmetros dos Ministérios que existem, como parâmetros ambientais, parâmetros sociais, parâmetros epidemiológicos, que eu possa me cercar dele para que, no mínimo esse dinheiro não oneroso, que é de fundo perdido para essa população sejam gastos. E isso nós estamos já construindo, vamos usar esses critérios. Eu fale isso mas nós vamos usar, a proposta é montar, para que, no mínimo, esse valor não oneroso ele vá com prioridade usando critérios ambientais, epidemiológicos e sociais ou pode ser IDH ou o que for. Pode ser um outro índice, se fala muito em IDH, mas pode ser construído um índice melhor.  

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Representante do Governo de Minas Gerais

Sérgio, um outro comentário. Com relação à drenagem, em Minas, já há uma década, o órgão ambiental tem empreendido uma luta muito grande para mudar a abordagem da questão da drenagem dos fundos de vale, que nove entre dez prefeitos gostam é de encaixotá-los. Então, nós temos feito um trabalho grande, com muita dificuldade, e digamos que, um dos nossos atores que mais contribuem para dificultar nossa ação, tem sido a própria Caixa Econômica Federal, porque a política de empréstimos para obras de drenagem, elas não tem, no nível federal, tido a preocupação, do ponto de vista ambiental, com a preservação do fundo de vale. Eu gostaria de saber se essa discussão já está no Ministério das Cidades, o que vocês pensam a respeito, essa discussão ainda não se iniciou ou como é que a gente poderia, junto com vocês, iniciar essa discussão para ser uma norma nacional.  

Sérgio Antônio Gonçalves – Diretor de Articulação Institucional/Ministério das Cidades

Não tenha dúvida, esse é um assunto importantíssimo. Como eu já falei, nós temos um acúmulo muito pequeno de debate em drenagem, o que já é preocupante por ser pequeno. Mas a preocupação é muito grande e nós temos, acreditamos muito, eu vou enfatizar de novo isso, porque nós acreditamos muito nesse colegiado.  Ele vai ter uma função principal também disso, porque vai ser quando se falar quem vai estar financiando drenagem? De repente, aparecem tantos projetos de drenagem. O Meio Ambiente vai estar sentado lá. Cidades, Integração e outros vão estar sentados lá. Nós vamos ter que ter a responsabilidade de colocar dentro das sistemáticas de obrigatoriedade, como o resíduo tem hoje, algumas não oficiais, mas já incorporadas. Não precisa estar nem oficial, porque eu acho que o hábito nosso é muito grande, o resíduo hoje tem uma experiência fundamental hoje, que é o fórum.  E através do fórum, o Governo incorporou premissas que não estão escritas em nenhum lugar. Vão ser, mas incorporou. Você tem que ter fórum...(?) de cidadania instalado para poder receber dinheiro. Onde estava escrito isso? Nenhum lugar. Porque era um consenso! Então, nós também vamos trabalhar, esperamos, independente do que está escrito, esse chamado bom senso, essa nova visão que tem que ter integrada, se fale nisso. Parar um pouco de encaixotar os córregos, os rios, os riachos, os igarapés da Amazônia, que é uma tristeza, porque a mania é essa mesmo. Então, isso está começando, não tem, nós não estamos em estágio avançado, em hipótese alguma, faz parte da nossa pauta e nós gostaríamos de sermos pautados também. Porque todos nós temos uma governabilidade limitada em todas as áreas, até o Ministro e o Presidente tem a dele. Se nós formos pautados, isso nos ajuda muito. É natural. Então, nós gostaríamos também, faz parte, mas sendo pautado não vai ser constrangimento algum, pelo contrário, vai ser um prazer sermos pautados em cima disso, porque vocês vão ajudar a colaborar até nessa construção da drenagem, que é uma coisa muito nova para nós como políticas públicas e precisaremos disso.  

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades

Queria só fazer um comentário, que até essa questão de definição de parâmetro de projeto, só complementando o que o Sérgio falou com relação à drenagem, não só com relação à drenagem, são com relação a todos os componentes de saneamento também estão sendo discutidos no âmbito do grupo interministerial, como ele falou, está na pauta, porque vai entrar inclusive drenagem, como ele falou, e não está suficientemente discutido ainda, está praticamente se conversando e isso está dentro da preocupação sim e o grupo interministerial vai discutir isso também, como está discutindo também critérios, esgoto, lixo, drenagem e tudo junto.  

Voz masculina não identificada

Só para complementar, nada do que nós falamos aqui, só porque nós falamos, não necessita ser pautado não. Ao contrário. Mesmo aquilo que até bem, mas as Câmaras Técnicas, os Conselhos, são instrumentos importantes de pauta. Para isso também, nós temos essa responsabilidade como cidadãos e membros de Câmaras e Conselhos. Nada impede e é salutar com que as preocupações todas nessas áreas de saneamento, sejam até pautadas pelo Conselho, pela Câmara e levadas ao Conselho e, se for o caso, mandados oficialmente para o Ministério das Cidades, porque nós vamos nos sentir mais fortes até para trabalhar.  

Mara – Fundo Nacional do Meio Ambiente

Meu nome é Mara, sou responsável pela carteira de resíduos do Fundo Nacional do Meio Ambiente. Eu gostaria inicialmente de parabenizar, porque a gente, que é técnico da área, sempre teve uma ansiedade muito grande pela definição e discussão de uma política que incorporasse todos os aspectos que a gente acredita, que já vêm sendo discutidos e implementados no âmbito dos fóruns municipais e estaduais e Fórum Nacional de Cidadania, que sempre conduziu essa discussão da área de resíduos. Eu gostaria de fazer duas perguntas. A primeira em relação a esse projeto que você comentou que não agradou ninguém, 4147, porque ontem numa reunião do fórum foi comentado que esse projeto ainda não foi retirado. Então, gostaria de saber se o Ministério das Cidades está acompanhando como é que está esse projeto. E uma segunda questão é que a gente também tem uma informação de que todas as ações na área de resíduos, apesar dessa definição do grupo interssetorial, que elas teriam sido retiradas pelo planejamento do Ministério do Meio Ambiente, ou seja, então o Ministério do Meio Ambiente não teria mais a ação na área de resíduos, e muito menos os recursos que tinham sido previstos no PPA. Então, eu queria informação, acredito que você está acompanhando mais de perto essa questão.  

Sérgio Antônio Gonçalves – Diretor de Articulação Institucional/Ministério das Cidades

Essa não é uma pergunta que se faça para um amigo. Em primeiro lugar, o Projeto 4147 todos conhecem, é um projeto feito pelo Executivo 2001, jogado na Câmara com regime de urgência, para ser votado em quarenta e cinco dias. Era um projeto de saneamento que só tratava de água e esgoto. Esse processo entrou num debate grande, essa Câmara Técnica participou intensamente disso, teve uma colaboração fundamental para a não aprovação dele com outras câmaras também, e de Saúde, as entidades do setor, é um projeto que não atende as reivindicações do setor, completamente cheio de vícios e tendências, que acabou não sendo aprovado porque nem a base do governo anterior conseguiu fazer, porque não era consenso de ninguém. Bom, esse projeto ainda está em tramitação, porque não foi retirado. Como é um projeto do Executivo, só quem pode retirar é o Executivo. E esse projeto foi encaminhado com assinatura de três ministros. O Ministro que era da SEDU antiga e que hoje é o Ministério das Cidades, o Ministro da Saúde e da Fazenda. Então, nós mandamos, isso logo no início de fevereiro, para ser retirado, uma mensagem, o Ministro Olívio Dutra solicitou que a área afeta o saneamento, que tem a questão da política, pediu.  Só que tramitou e depois tivemos a surpresa que voltou tudo. Voltou, depois de alguns meses estávamos mais tranqüilos, dizendo que, como ele tinha sido assinado por três ministros, ele tinha que ser assinado pelos mesmos três ministros das pastas atuais, não o mesmo ministro, mas da pasta, para pedir a retirada dele. E tivemos que refazer todo esse processo, o Ministro Olívio Dutra já assinou, o Ministro Humberto Costa, da Saúde, já assinou e agora foi ao ministro Palocci para assinar. Então, nós estamos aguardando só voltar com a assinatura dele, para ir para a Casa Civil, que ai o Presidente manda - a Casa Civil é que representa o Presidente, para pedir a retirada dele, mas nós estamos atentos, tem que tomar cuidado, porque como ele está em andamento, nada impede que ele seja aprovado inadvertidamente. Mas essa é a função dele, e nós estamos fazendo todos os esforços, acompanhando, porque é natural, cada Ministério, para assinar um documento, tem que passar pela área jurídica, o ministro vai assinar, vai ter que entender o que é, porque ele está assinando aquilo, o que significa, não é?  E como aquilo foi feito por “alguéns”, que fez aquele projeto, tem interesses que alguns grupos se interessam por aquele projeto, claro, senão não estaria lá. Então, é claro que ainda há uma pressão daquele grupo que fez para que não retire porque tem um grupo que se interessa por ele ainda, porque é óbvio e legítimo, mas legítimo para eles e não para nós. Nós estamos trabalhando para retirar o mais urgente possível, mas acreditamos que logo já esteja oficialmente retirado. Se dependesse só do Ministério das Cidades teria sido retirada logo no início. Pergunta dois. Entre a questão do resíduo sólido com o Ministério do Meio Ambiente, houve também, que é natural, um embate, o Ministério chegou agora, não existia, não tinha orçamento, não tinha programas, tinha o mínimo da SEDU, muito mal, mais emendas, só vivia de emendas, e como gestor de uma área, que vai ter que exercer a função dele, que foi criado para isso. Vai ter que exercer a sua função. Com isso foram chamados todos os Ministérios e se fez esses acordos de gestão colegiada, aonde mesmo sendo na colegiada, aquele Ministério que faz a ação fica como sendo coordenador daquele programa da gestão. Houve embates, resistências do Ministério do Meio Ambiente, aonde ele não aceitava em função da divisão da questão dos resíduos. O Ministério do Meio Ambiente, nós temos a parte de resíduos urbanos e a parte de outros resíduos, quer dizer, você entra com os resíduos perigosos e tantos outros que existem. Então, se criou aquele impasse real entre o Ministério, o Ministério das Cidades, porque a idéia é a seguinte, o que Ministério do Meio Ambiente não aceita é que vire tudo um programa só, não concordou, porque não aceitava como um programa só, ele queria manter um programa de resíduo independente e o Ministério do Planejamento, nessa lógica, não aceita. Ele aceita programas e que tenham uma gestão. Então, houve um embate e uma resistência muito grande do Ministério do Meio Ambiente. O Ministério das Cidades ficou com uma coordenação de um outro programa e esse era do Meio Ambiente. O Meio Ambiente não aceitou ficar com a gestão dele como ele sendo um programão. E agora se criou o impasse.  Não aceitou aquele tempo e agora o Planejamento não aceita desmembrar. O Planejamento acha que tem que ser um programão gerido por alguém que tenha ações. Então se criou o impasse e se realmente ficar nessa tensão, vai acabar o Meio Ambiente perdendo a gestão do programa. Palavra do Ministério do Planejamento, que é quem cuida do PPA. Então, é uma questão, realmente, em que se travou uma luta e teve uma estratégia, talvez a estratégia do Meio Ambiente não foi tão boa quanto ela pensou que podia ser e as pessoas que foram para defender, talvez não tenham defendido bem e então está correndo o risco hoje real de não ficar na gestão do programa de resíduos.  

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES

Sérgio, eu queria fazer uma pergunta. Existe uma grande discussão externa, Ministério do Meio Ambiente, Ministério das Cidades, nossa própria entidade, a ABES, na questão da política de resíduos sólidos. Não tem claro ainda qual e a abrangência dentro da política nacional de saneamento ambiental, da política de resíduos sólidos, ou seja, mais claro um pouquinho. Eu entendo que a política de resíduos sólidos, dentro da política nacional de saneamento, os resíduos sólidos urbanos, ou seja, aqueles resíduos em que o gestor é o município. E existe outro viés dos resíduos, que são resíduos não de competência do município como gestor, são os outros resíduos, entram numa outra categoria. Então, essas duas faces têm que ser bem claras e eu não sei se é isso que vocês pensam ou não, se está tratando só de políticas públicas, política pública é tudo aquilo que o gestor é o município, água, esgoto, drenagem, resíduos sólidos urbanos. Ou se vocês estão trabalhando resíduos sólidos também não urbanos. Eu queria que você esclarecesse isso, porque isso é fundamental na discussão, porque você vai gerar uma nova política que tem que ter política de resíduos sólidos, que não são os urbanos, são os outros resíduos.  

Sérgio Antônio Gonçalves – Diretor de Articulação Institucional/Ministério das Cidades

Bom, essa questão da política, isso tem dado também um embate entre o Ministério das Cidades e do Meio Ambiente. Eu já tive a oportunidade de participar de mesa com a secretária Marijane. Nós temos claro para nós da responsabilidade dos resíduos urbanos. Varreção, coleta, o destino dos resíduos. Essa organização de política. Nenhum instante se pensou ou se pensa que isso é da competência dos outros, que é competência do Meio Ambiente, não é competência do Ministério das Cidades. Está muito claro, têm resíduos que são de competência, de regulamentação e de legislação do Ministério do Meio Ambiente. Em nenhum instante nós vamos debater ou criar tensão sobre isso, nós vamos tratar nossa política, a nossa idéia é tratar da política daquilo que é afeto ao município, à sua gestão municipal, desde a limpeza das cidades, da poda, do controle dos aterros sanitários, do transporte, o que é afeto a ele. O que é afeto à esfera federal, o que é afeto a resíduos especiais, resíduos perigosos, aí tem a área de pneus, pilhas, baterias, saúde, são coisas que o município vai ter que operar um manuseio, mas não vai legislar. Ele pode até, se for o caso, e a legislação a pedir, porque tem legislação que pede regulamentações municipais, atender ou adaptar as legislações, mas em nenhum instante vamos entrar em choque de querer fazer uma política de resíduos sólidos, incorporando tudo, o que é não é na competência, nós vamos ter nossa competência limitada, nós sabemos disso.  

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Representante do Governo de Minas Gerais

Mas Sérgio, isso não é tão simples, está falando resíduos urbanos, mas na verdade, eu entendi, você está falando o lixo doméstico, porque o urbano é a indústria que está dentro das cidades. Mas olha, você vê o resíduo hospitalar, que até então vem sendo administrado pelo município junto com o resíduo doméstico, e agora já começa a ter uma legislação especial, aliás até um conflito de legislações, o que a ANVISA, a Portaria da ANVISA recentemente, com a resolução do CONAMA. Eu estou entendendo que a pergunta dele é o seguinte: eu acho até que pode gerar um pouco de confusão, quando vocês usam o termo, para mim foi surpresa, saneamento ambiental, porque pelo que eu entendi do escopo, todo o trabalho de vocês, vocês trabalham no saneamento básico.  Porque vários autores consideram o saneamento ambiental, tudo o que diz respeito ao ambiente. Aí vai resíduo industrial, perigoso, de saúde, poluição do ar e por aí vai. Então, eu acho que a questão da nomenclatura pode, com certeza, estar gerando dúvidas. Agora, no meu entender, o Ministério das Cidades, ele na verdade, ele tem uma intercessão grande com a área de meio ambiente, porque evidentemente tudo o que disser respeito à cidade, seja do ponto de vista econômico, social ou ambiental, o Ministério das Cidades vai cuidar. Acho que o Ministério das Cidades, a grande importância dele, é propor políticas urbanas. É claro que essas políticas urbanas têm uma interface, é uma matriz, que como política ambiental, de saúde, de transporte, de habitação, de segurança, eu estou entendendo que isso não está na sua secretaria, mas acho que a grande justificativa para o Ministério das Cidades, é aquilo que você mostrou, mais de 80% dos brasileiros estão morando em cidades. É um ecossistema muito importante para nós e o Governo precisa ter uma atenção especial. Agora, imagino que o Governo Federal e para isso há um governo, que administre essas intersecções e que isso, ao invés de ser objeto de conflitos entre essa pasta ou aquela, seja objeto de somatório de interesses para melhorar essa questão. Então, acho que na questão de resíduos, não só o Ministério das Cidades, mas acho que o Ministério do Meio Ambiente tem um papel muito importante, o CONAMA nas Resoluções etc., como também na área de resíduos industriais ou resíduos de serviços de saúde, o Ministério das Cidades tem um papel importante. Se isso vai ser gerido dentro das Cidades, eu não sei, eu pelo menos não entendo, porque a gestão, seja de competência pública ou não, que vai ser o corte, sabe, Bertoldo. Eu acho que a política, o grande papel do governo, do Estado, do poder público, é regular as ações dos cidadãos, seja ela em que área for. Eu espero, sinceramente, que o Ministério das Cidades venha desempenhar esse papel de ser regulador e não de ser controlador.  

Sérgio Antônio Gonçalves – Diretor de Articulação Institucional/Ministério das Cidades

Bom, esse exercício a gente tem que encarar ele como uma realidade. Ele é um exercício. Falar que chegou um Ministério novo, que tem uma competência nova e que outros Ministérios já atuavam nas competências, porque não existia quem atuasse e que num primeiro momento, isso não vai ter conflito, isso é uma ilusão. Ele há, mas tem que ser encarado com maturidade e administrado, esse é o primeiro ponto. O exercício da interssetorialidade é fundamental e esse grupo, por isso nós acreditamos muito nele, porque ali é que vai ter que criar realmente essa matriz nova, essa quebra de paradigma, onde as pessoas vão ter que se desarmar um pouco mais, conversar mais e se integrar mais, certo?  Nessa visão ambiental, um pouco mais só cartesiana ou simplista, nós não teríamos metade dos Ministérios. Eu falo isso porque sou oriundo do Meio Ambiente, sou servidor do IBAMA, sou oriundo do meio ambiente. Então, se você for pensar nisso como meio ambiente, tudo é meio ambiente. Nós vamos ter um super Ministério do Meio Ambiente e vamos cuidar de tudo. O que nós temos que fazer de exercício é saber que há momentos de ação e de atuação, não puramente como: o saneamento age quando o problema está instalado, como foi dito por uma pessoa do meio ambiente num debate, o saneamento. Não é isso o que nós achamos. O saneamento só não vai agir depois do problema causado. Nós vamos ter que agir para não causar o problema. Nós temos outra visão. Temos uma visão de prevenção, uma visão também de saúde pública e preservação do meio ambiente. Então, esse exercício é grande e quando eu falei disso, que também ninguém vai tentar, é porque nós vamos tentar ser ponto de convergência, como foi falado, não de conflito, mas que esses conflitos, em primeiro momento, devem existir mesmo, até se ajeitarem por natureza. E hoje o próprio CONAMA já tem as resoluções nas áreas específicas e bem avançadas, que têm que ser respeitadas. Então, também em nenhum instante, vai poder se entrar numa área onde já está consolidada, onde já tem regulamentações, onde já tem lei e já está avançado, onde também nós podemos chegar pretensiosos e entrarmos...”não, porque agora isso aqui é do Ministério das Cidades e nós vamos tomar conta”. Nós vamos ter que ter essa sensibilidade, que é um exercício, é uma construção que vai ter que se dar, e eu acredito muito também nas conferências, tanto a Conferência do Meio Ambiente que está começando, como a das Cidades e da Saúde, nós temos três conferências que são interligadas ao saneamento acontecendo no mesmo tempo. Então, esse é o nosso exercício também, de saber, de respeitar e de ver e não entrar em conflito, se já tem uma lei anteriormente que já comporta. Ninguém tem nada pronto, não. Nós tínhamos até, talvez, a intenção de muita gente falar: “Resíduos é com a gente, ponto”. Hoje nós já vemos que não é assim, não. Não é: resíduo é com a gente. Até que ponto que resíduos é com o Ministério das Cidades. Muitos de nós tínhamos uma visão contrária até, já evoluímos, acho que isso é uma revolução. Muitos de nós falamos: “Não, tem que entrar, é resíduo, está dentro da cidade, mesmo o industrial, não está aqui dentro? O cara não joga a pilha e bateria aqui dentro? Ele não joga o pneu aqui dentro? É o resíduo urbano. Então, eu tenho que legislar”. Nós mesmos... muitos pensamos... temos que ter a capacidade de repensar, de evoluir e de ver para poder juntarmos isso, vamos ter que juntar essas políticas, melhorar, porque não adianta confrontos mesmo, não. Embora alguns vão ter por natureza, até as coisas se ajeitarem. Então, nós já temos esse conhecimento, tem uma política de resíduo andando, que também é igual ao 4147, tem uma política...o 203, o 203 está andando aí.  

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Representante do Governo de Minas Gerais

Eu recebi um comunicado do Ministério do Meio Ambiente dizendo que foi retirado.   O Executivo.  

Sérgio Antônio Gonçalves – Diretor de Articulação Institucional/Ministério das Cidades

O Executivo não pode retirar o 203, ele é do Legislativo. É um projeto do legislativo. Mas não foi o Executivo, só para entender. Como ele é um processo do Legislativo e não foi votado, ele automaticamente vai para o arquivo. É diferente do Executivo. Ele foi para o arquivo por natureza, por legislatura, ele não pode passar. Ele foi para o arquivo por legislatura, porque era de uma comissão especial, não foi votado, a comissão se extinguiu...tem um deputado, Leonardo Matos, do PV, de Minas Gerais, que ressuscitou ele.  

Intervenções de vozes masculinas e femininas não identificadas

Sérgio Antônio Gonçalves – Diretor de Articulação Institucional/Ministério das Cidades

O pessoal de Minas está aí, a Maria do Carmo criou um projeto novo também. O do resíduo, não. Ele ressuscitou na íntegra o do Kapaz, que também não foi consenso, tanto é que foi para o arquivo porque não era consenso de ninguém. Então, realmente é uma construção. Nós não temos fórmula nova, tem que construir e sabendo que vai ter que ter legislação específica, fora a política, vai ter que ter regulamentações e legislações específicas para água, esgoto, resíduo e drenagem, isso é um, e mesmo os resíduos, vai ter que ter o do resíduo, de onde for a competência do Ministério e vão ter que ter outros projetos de lei que também sejam do Meio Ambiente e de outros, que já legislam nessa área de resíduos da competência. Acho que era isso, não tem mais nada, não.  

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
É um assunto realmente complexo, tem uma interface muito complexa e requer muita discussão. Inclusive, há uma intenção nossa de nós criarmos aqui na Câmara, a partir dessa data que você falou, dia 14, nessa próxima reunião, tentarmos criar um GT, um grupo, para discutirmos essa temática, que vai ser apoio...(?) de saneamento e ver essa interface também dos resíduos, dentro dessa política, ver como é que ela se comporta. É uma disposição nossa, e já houve até uma demanda na reunião passada da própria.... que se manifestou também da importância disso e você mesmo colocou, agora na sua palestra, que é importante nós discutirmos a intenção de nós discutirmos isso. Vamos esperar dia 14 para termos o documento base e a partir daí, nós também darmos início a essa contribuição. Vocês têm mais alguma pergunta? Alguém gostaria de fazer uma pergunta? Eu gostaria de agradecer mais uma vez ao Sérgio, nosso amigo, por colocar a disposição nossa...(?), a colaboração e eu só gostaria antes de encerrar a nossa pauta de hoje, colocar mais um item em discussão, que nós tínhamos hoje de manhã aberto Assunto Gerais e já evoluímos nas definições de algumas coisas e se tem mais alguma coisa para concluir em Assuntos Gerais.  

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Representante do Governo de Minas Gerais

Eu tenho. Nos Assuntos Gerais eu gostaria de solicitar à Secretaria Executiva da Câmara, com o Helder, se fosse possível, Bertoldo, se isso depende da Presidência da Câmara, que as reuniões elas se iniciassem às nove e meia. Eu tenho um problema sério de avião de chegar tão cedo em Brasília, então se ela pudesse iniciar nove e trinta, eu vi que hoje iniciou na hora, eu cheguei às 10 e meia e  estava acabando a reunião, mas se ela pudesse iniciar pelo menos às nove e trinta, facilitaria.  

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
A gente pode estender um pouquinho mais à tarde, não há problema nenhum. Tem um outro assunto que eu gostaria de registrar também, para a Secretaria Executiva do CONAMA, era que mandasse um comunicado, conforme o regimento Interno do CONAMA, dos Conselheiros que têm por obrigação vir à reunião, as entidades que estão ausentes. Então nós temos ai a ausência do Estado do Rio de Janeiro, que há duas reuniões consecutivas não compareceram.  

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Representante do Governo de Minas Gerais

Você poderia dizer quem são os membros da Câmara?  

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Os membros da Câmara são...a Câmara é composta por sete membros: ABES, Ministério das Cidades, CNI, Governo do Estado de Minas Gerais, as ONGs do Nordeste, Governo do Estado do Rio de Janeiro e a ANAMA, Associação dos Municípios. Então nessa reunião de hoje...pelo regimento são duas reuniões consecutivas pode causar uma penalidade e o Governo do Estado do Rio de Janeiro por duas vezes consecutivas não compareceu. Isso pode nos causar problema de quorum, não foi o caso de hoje, nós temos cinco presenças de Conselheiros, mas no regimento eu gostaria que a Secretária Executiva do CONAMA enviasse uma correspondência, atendendo ao Regimento Interno, que a gente cumprisse o Regimento Interno nesses procedimentos. Que fosse uma coisa sistemática em todas as nossas reuniões.  

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades

Na reunião passada da Câmara Técnica, a ANVISA pediu, inclusive, dentro do Regimento, que tem...se uma determinada instituição que tiver assento na Câmara,  faltar duas vezes consecutivas, ou três, acho que perderia o assento. Então eles queriam pedir, a ANVISA queria pedir ...  

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Não, mas isso não compete à nossa Câmara, compete à plenária.  

Helder Naves Torres – Secretaria Executiva do CONAMA
E só explicando também, não seria a ANVISA, isso é comunicado ao Ministério da Saúde, e o Ministério da Saúde é que determina a representação. É o  Ministério que se representa, ele pode até...seria muito bom indicar a ANVISA ou a FUNASA, ficou à critério do Ministério e do Ministro indicar o seu representante.  

Bertoldo Silva Costa - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES
Então, senhores, eu primeiramente gostaria de agradecer. Acho que foi um dia produtivo, nós conseguimos dar encaminhamento e deliberar toda a nossa pauta.  Agradecer mais uma vez o Dr. Sérgio, nosso amigo, pela atenção, pela sua disposição e declaro encerrados nossos trabalhos de hoje e ficamos já com a agenda marcada para setembro ou caso haja outra determinação, a gente comunica.  
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